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Câmara Municipal de SMETTOç4%6Pallanien".'1.
GABINETE VEREADOR PAULO FRANa'

PROJETO DE LEI N°
01 — pL

01-0E2A/2002

Dispõe sobre a concessão de

desconto sobre o recolhimento do

IMposto sobre Serviços de Qualquer

Natureza — ISSQN, às empresas que

contratarem pessoas submetidas a

transplante de qualquer natureza, e

dá outras providências.

A Câmara MuniciPal de São Paulo decreta:

Art. 1° - Fica concedido desconto sobre o recolhimento do Imposto Sobre

Serviços de Qualquer Natureza — ISSQN — para as empresas que

contratarem pessoas submetidas a transplante de qualquer natureza.

Art. 20 - Para fazerem jus à isenção de que trata a presente lei, as empresas

interessadas deverão requisitá-la junto ao órgão competente mediante

apresentação do contrato de trabalho ou equivalente e relatório médico que

comprove a situação de transplantado do contratado.

Art. 30 - A concessão do desconto sobre o recolhimento do ISSQN será

mantida apenas enquanto durar o contrato de trabalho entre a empresa

beneficiária e a pessoa submetida ao transplante de qualquer natureza.
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Vereador PAULO FRANG

V
1 Folh,11°.,.._.0 -	 do proc. .

) N°	 13 _b	 cke..c23
,

Câmara Municipal de SãkriTit-----0---- —Patiamenta.c
GABINETE VEREADOR PAULO FRANWF. 100.406

Parágrafo Único — Somente poderão ser beneficiárias do desconto de que

trata a presente lei, as empresas residentes ou domiciliadas neste município.

Art. 40- O beneficio resultante da presente lei não poderá em qualquer

hipótese, ser aplicado a débitos inscritos, ou utilizados como forma de

devolução de valores já recolhidos pelo Poder Público Municipal.

Art. 50 - O Executivo regulamentará a presente lei no prazo de sessenta

dias, a contar da data de sua publicação.

Art. 6° - As despesas decorrentes desta lei correrão por conta das dotações

orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 7° - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as

disposições em contrário.

Sala das Sessões, 22 de Abril de 2003.
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Vereador PAULO FRANGE

Fohã	 (2.3 do proc.
9-3

Câmara Municipal de São:jau') -
GABINETE VEREADOR PAULO F

Wcorr2	 Parlamenti:
KA	 RE 100.406

•

JUSTIFICATIVA

As pessoas que se submetem a
transplante, além de terem que enfrentar dificuldades normais decorrentes
dos cuidados médicos no processo de recuperação pós-operatório,
enfrentam também um grande problema de ordem sócio-econômico.

Por falta de informação, a sociedade em
geral acredita que uma pessoa ao se submeter a um transplante não poderá
jamais levar uma vida normal novamente. Partindo desse pressuposto, há
ainda a crença de que as pessoas que se submetem a um transplante tornam-
se incapacitadas para o trabalho, dificultando ainda mais a situação destas
pessoas.

A dificuldade em obter um emprego
afeta toda a população, mas os obstáculos são ainda maiores para as pessoas
transplantadas que sofrem ainda com o preconceito e a com falta de
informação, sendo confundidas muitas vezes com pessoas "deficientes" ou
incapacitadas para qualquer tipo de trabalho.

Tendo em vista a necessidade das
pessoas submetidas a transplante garantirem sua subsistência, e
considerando o alto custo dos medicamentos e outros itens necessários para
a recuperação destas pessoas, a presente proposta tem a finalidade de,
através da concessão de desconto sobre o recolhimento do Imposto sobre
Serviços de Qualquer Natureza, incentivar a contra-tacão destas pessoas
pelas empresas localizadas no âmbito do Município de São Paulo,
contribuindo para melhorar as condições de recuperação das pessoas após a
realização do transplante.
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n° 	 04 

01-236	 03  13	 05	 03	 Adelina
do processo n° 	  de 20 	 1	 1 	 (a) 	 /0;b 

Ao Senhor Assessor Chefe,

Sobre o assunto, nada consta:

Em 13-05-03

INÁCIO VEIGA
OlIcIaI Legtslativo

RF. 11.132

Adelina eicone
Assistente Pariafflentar

Registro 100.405

A 
Com. de Const. e Justiça

/5 ' .5 1 03 .
..... . ...	 .	 ,	 .	 ............

d .	 . ........... 	_____
BRI.'..n . 

CiAND'.I.N1 iN N---.
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If\Csalr,sr.claco a Silva
rice4rt-tárlo

11.130

CÓD. 0233
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Ao Excelentíssimo Senhor,
Vereador Paulo Frange.

ARF/of0236-03

1 
Fofirz

Pn....zew:2_JE
Carir.:, ::':,.abeïto

CÂMARA MUNICIPAL

São Paulo, 20 de maio de 2003.

Ref: Projeto de Lei n° 0236/03

Senhor Vereador,

Cumpre-nos informar que se encontra nesta Comissão o Projeto
de Lei n° 0236/03, de autoria de Vossa Excelência, o qual visa conceder remissão
parcial do débito tributário relativo ao Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza —
ISS, para as empresas que contratarem pessoas submetidas a transplante de
qualquer natureza.

O Projeto de Lei em exame implica em renúncia de receita,
estando, portanto, sujeito à incidência do disposto no artigo 14, da Lei Complementar
Federal n° 101/2000, que estabelece normas de finanças públicas voltadas para a
responsabilidade da gestão fiscal e dispõe que o projeto de concessão de benefício da
qual decorra renúncia de receita deverá estar acompanhado de estimativa do impacto
orçamentário-financeiro no exercício em que deva iniciar sua vigência e nos dois
subseqüentes.

Dessa forma,1
de, através de requerimento, se
dispositivo.

Irdamos as necessárias providências no sentido
atendidos os requisitos elencados no referido

AUGepro CAMPOS
Presidente da Comisão de Constituição e Justiça
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PjAULO

70.111.

Folha

Processo 2 
('anos Robert

130
11C.

São Paulo, 15 de setembro de 2003.

Ref: Projeto de Lei n° 0236103

Senhor Vereador,

Reiterando pedido feito anteriormente, 'cumpre-nos informar que
se encontra nesta Comissão o Projeto de Lei n° 0236/03, de autoria de Vossa
Excelência, o qual visa conceder remissão parcial do débito tributário relativo ao
Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza — 1SS, para as empresas que
contratarem pessoas submetidas a transplante de qualquer natureza.

O Projeto de Lei em exame implica em renúncia de receita,
estando, portanto, sujeito à incidência do disposto no artigo 14, da Lei Complementar
Federal n° 101/2000, que estabelece normas de finanças públicas voltadas para a
responsabilidade da gestão fiscal e dispõe que o projeto de concessão de benefício do
qual decorra renúncia de receita deverá estar acompanhado de estimativa do impacto
orçamentário-financeiro no exercício em que deva iniciar sua vigência e nos dois
subseqüentes.

Dessa forma, aguardamos as necessárias providências no sentido
de, através de requerimento, sereMndidos os requisitos elencados no referido
dispositivo. 

AUGUSWO CAMPOS -	 -- --
Presidente da Comissão de Constituição e Justiça

Ao Excelentíssimo Senhor,
Vereador Paulo Frange.

ARF/of0236a-03
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À SGP-33, PARA AROWVAMENTO n os

termos do articjo 275 ç:c:, F-,,,..!-.;írrien'to interno.

São Paulo,	 / 	 `W;-"

A/1Am° ORTA
Cretário

Proc. encornado com	 nC-» - 	 fis

Tt, Arquivado em tr2	 (0/-

F-unc.°	 _
P.

Segue(m) Juntado(s),resto data,
documento(S) rubttado(s) sob
no 42 	e folho de Informaçõo
sob

Nb RO/DOM Femafire

SUBSECRETARIA DE DOCUMENTAÇÃO t
SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAL

RO *K TO FERREIRA
RF 100.702

SCP-33

Assistente Parlamentar
RF 100.702
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1

 Folha N.o  o?-- do proc.
N.o0/— 2% d e 2~3
O funcionário 	

DEFEI

JOSÉ ROBERTO FERRtIRA

Câmara Municipal de São nato
Gabinete do Vereador PAULO FRANGE

Líder do PTB

o 9 E::: v

PS'ESiDEN1

13 - RDS
13- 0009/2005

REQUERIMENTO D N°

Na qualidade de Líder do Partido Trabalhista Brasileiro — PTB, requeiro à Douta
Mesa, com fundamento no artigo 275, § 2° do Regimento Interno, o desarquivamento dos
seguintes Projetos de Lei:

•
Vereador Atílio Francisco :

PL 143/2001
PL 10/2002
PL 11/2002
PL 358/2002
PL 343/2003
PL 75512003
PL 792/2003
PL 801/2003
PL 849/2003
PL 193/2004
PL 289/2004
PL 329/2004

Vereador Celso Jatene:

PL 115/2001
PL 172/2001

• PL 173/2001
PL 243/2001
PL 244/2001
PL 252/2001
PL 25612001
PL 330/2001
PL 389/2001
PR 49/2001
PR 50/2001
PLO 19/2001
PL 520/2001
PL 558/2001
PL 563/2001
PL 135/2002
PL 486/2002
PL 524/2002
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Folha N.o C2:g  do proc.

N °o/-  234  de 2023
O funcionário C>ç

Câmara Municipal de SáRawira"
Gabinete do Vereador PAULO FRAAW3

Líder do PTB

PL 559/2002
PL 560/2002
PL 627/2002
PL 628/2002
PL 651/2002
PL 17/2003
PL 95/2003
PL 96/2003
PL 117/2003
PL 258/2003
PL 259/2003
PL 286/2003
PL 318/2003
PL 744/2003
PL 817/2003
PR 41/2003
PL 99/2004
PL 114/2004
PL 284/2004
PL 343/2004
PL 429/2004
PR 17/2004
PL 502/2004
PL 503/2004
PL 387/2002

Vereador Paulo Frange:

PL 1007/1997
PL 1008/1997
PL 98/1998
PL 224/1998
PL 225/1998
PL 307/1998
PL 376/1998
PL 410/1998
PL 63/1999
PL 465/1999
PL 466/1999
PL 480/1999
PL 582/1999
PL 636/1999
PL 175/2000
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Folha N.o 0°/  do proc.

N o 0/ -  2-3 4.  de â'03

O funcionário

JOSÉ ROBERTO FERREIRA

Câmara Municipal de Sãlülniulo
Gabinete do Vereador PAULO FRANGE

Líder do PTB

PL 257/2000
PL 84/2001
PL 316/2001
PL 317/2001
PL 390/2001
PL 404/2001
PL 5/2002
PL 139/2002• PL 155/2002
PL 183/2002
PL 184/2002
PL 204/2002
PL 232/2002
PL 236/2002
PL 254/2002
PL 287/2002
PL 304/2002
PL 361/2002
PL 366/2002
PL 317/2002
PL 38712002
PL 484/2002
PL 603/2002
PL 635/2002
PL 646/2002
PL 652/2002

•
PL 667/2002
PL 713/2002
PL 107/2003
PL 170/2003
PL 171/2003
PL 172/2003
PL 182/2003
PL 206/2003
PL 207/2003
PL 214/2003
PL 236/2003
PL 238/2003
PL 239/2003
PL 290/2003
PL 318/2003
PL 319/2003
PL 365/2003
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I

rotha"-ii; Jic------- 7c----.707"---ir o c.
N	 23 e- Cie- a o ct3
O kuncio rpm°. .. ~Pim-

Câmara Municipal cle°Uri~
Gabinete do Vereador PAULO FRANTa

Líder do PTB

PL 402/2003
PL 40812003
PL 409/2003
PL 415/2003
PL 416/2003
PL 45512003
PL 462/2003
PL 465/2003
PL 519/2003
PL 610/2003
PL 680/2003
PL 803/2003
PL 859/2003
PL 77/2004
PL 104/2004
PL 209/2004
PL 285/2004
PL 319/2004
PL 372/2004
PL 409/2004
PL 528/2004

PR 68/2001
PR 18/2002
PR 19/2002
PLO 4/2003•

Sala das Sessões,

.-7 c,	 ----)

Vereador Paulo Frange
Líder PTB

4
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41,

•

Câmara Municipal de São Paulo
SUBSECRETARIA DE APOIO LEGISLATIVO

Papel para informação, rubricado como folha n° 	 ,) 

do processo n.° 	 2 3,. 	 de 2003	 a / 2- / 7 a.c) 

À SGP-33 - Sra. Supervisora:

Solicito o desarquivamento do processo assinalado no requerimento retro para volta à

c.amitação.

/ (3, --/ os

Angela BOrciin Andreoni
}:‘Subsecretária de poio Legislativo

sq) 2

JOSÉ ROBERTO FERREIRA
RF 100.702

SGP-33
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eálnara Arnic»a(de ,/do „Au%

Papel para informação rubricado com folha n° 	

do processo n° 01-236 / 2003	 22 /02 / 2005 a) 	

JOSÉ ROBERTO FERREIRA
RF 100.702

SGP-33

Senhora Subsecretária,

Conforme solicitado pelo RDS N° 13 - 0009 /2005, segue o presente expediente

para a volta a tramitação.

Atenciosamente

SGP.33 em 22 de fevereiro de 2005.

Viviane Ferreira Pó
Supervisora

À Com. de Constituiç ão e Justiç4

/ , ELA í3

O
'' " '''''''' */ ''''''''' •—•-• '''''''''

IN ANDREONI

Subs;cretáviz ck. Apoio Legislativo
SGP-2
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HORTA

F 101.086
Secretário

.	 	AS  n- SP___11S

(Pc,, 33 IS2	 À 

'

Presidente
Obs: o prazo para manifestação é de 8 dias, nos
termos do § 3, artigo 63 do Ri.

Ao Nobre Vereador IA No re Vereadora

C)Y` -1212---r\-/ ,-- C-k4 nt 1-4
Para reladjr.
Sala da ,Con-i4.sãe	 Justiça.
Em: 2.	 0-) .

„

ga

A.
C c) rá r.:,, 5y, ia te' o e

••	 -

1/4111610.1~0~EMINIMOIMIlfflitard1~1.11•01•4~2517.1,..-10.40.......4.11NE.11.12WIT,

Pedido dei vistas ao Vereador / à Vereadora

30 / 03 105--

Obs:21,f,s,..r,:.:,,23":.:: ;:,:::.7:',..:.: - ,.;...-..:- .', dl:°; . 2 dias, nos

L.LIMMIN~~~10WATNCS.C..31',.411:1U.12.,:,....,........,41.0., ,(S.W.M...114.3M1Plaffillra~~

SEGUE ././."  , juntado	 , nesta data

documento  s 	e pâp's n do informação
rubricado -' sob folha	 /.74 ija 

Em i ct /	 143(ç

AgVA

termos do ,§ 4 ,

1
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Folha n° / 3

Proceno n°	 bn
Fábio de Castro Paiva
Reg. 11.120	 „2/

Câmara MunicipaC de São Pauto

16- PAR

16- 0146/2005

PARECER N°	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E
JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 236/2003.

Trata-se de projeto de lei de autoria do vereador Paulo Frange que dispõe
sobre a concessão de desconto sobre o recolhimento do Imposto sobre Serviços
de qualquer natureza, às empresas que contratarem pessoas submetidas a
transplante de qualquer natureza e dá outras providências.

Sustenta o autor em sua justificativa que as pessoas que se submetem a
transplante enfrentam dificuldades normais decorrentes do processo de
recuperação e enfrentam também grandes problemas de ordem sócio-econômica.

A matéria encontra amparo nos artigos 30, inciso I da Constituição Federal
e 13, inciso I da Lei Orgânica do Município de São Paulo que atribui competência
aos municípios para legislar sobre assuntos de interesse local.

A doutrina entende como interesse local tudo que se realiza e se
materializa no território do Município.

O eminente Professor Jurista Hely Lopes Meirelles ensina:

"Em conformidade com os preceitos
constitucionais pertinentes, a atribuição
primordial da Câmara é a normativa, isto é, a
de regular a administração do Município e a
conduta dos munícipes, no que afeta aos
interesses locais, ao passo que a do Prefeito
é a executiva, compreendendo a função
governamental, exercida através de atos
políticos a administrativa, mediante atos
administrativos aqueles e estes concretos e
específicos...".

Em conclusão a Câmara não administra e
muito menos governa o Município , mas
apenas estabelece normas de administração,
reguladoras da atuação administrativa do

17- RELCOM
17- 112712005
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Celso Jatene
Presidente

e

1-niF12-1177q- ----('-:Tgt1

PfOCCe 50 n'' 2- l' 7Q--2	 !
Fábio de Castre Paiva

4Reg. 11 : 120	 5i1_ , 2
Prefeito. É nisso exatamente que reside à
marca distintiva entre a função normativa da
Câmara e a atividade executiva do Prefeito: o
Legislativo atua como poder regulatório,
genérico e abstrato. O Executivo transforma
os mandamentos da norma legislativa em
atos específicos e concretos da
administração."
(Estudos e parecer de Direit Público, Ed.
RT, 1984, pág. 2

Dessa forma, a iniciativa merece prospe7- r pois está inclyíd a na função
normativa da Câmara Municipal de São Paulo. 

Pelo exposto somos pela legalidade eAela constitgionalicYade. )3/1-dvs
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Folha n°/5	 d,

Promsse vt° 2-1G /23
Fábio de Casto Paiva
, Reg. 11.12.2

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

PARECER N°	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E
JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 236/03.

Trata-se de projeto de lei, de autoria do Nobre Vereador Paulo Frange, que
visa conceder isenção parcial de Imposto Sobre Serviços de Qualquer
Natureza às empresas que contratarem pessoas submetidas a transplante
de qualquer natureza.

O projeto não pode prosperar, como veremos a seguir.

O projeto cuida de matéria tributária, sobre a qual compete ao Município
legislar, nos termos do art. 30, 1 e III, da Constituição Federal, que dispõe
caber à comuna legislar sobre assuntos de interesse local e instituir e
arrecadar os tributos de sua competência.

Todavia, embora solicitado ao Ilustre autor do projeto, conforme oficio de fls.
6, a proposta não atende ao disposto no art. 16, da Lei de Diretrizes
Orçamentárias em vigor, Lei n° 13.875/04, segundo o qual "os projetos de lei
de concessão ou ampliação de incentivo ou benefício de natureza tributária
da qual decorra renúncia de receita deverão estar acompanhados de
estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva
iniciar sua vigência e nos dois seguintes e deverão atender às disposições
contidas no art. 14 da Lei Complementar n° 101, de 4 de maio de 2000".

Também não atende ao disposto art. 14, da Lei Complementar Federal n°
101/00, o qual dispõe que:

"Art. 14 — A concessão ou ampliação de incentivo ou benefício de
natureza tributária da qual decorra renúncia de receita deverá estar
acompanhada de estimativa do impacto orçamentário — financeiro 
no exercício em que deva iniciar sua vigência e nos dois seguintes, 
atender ao disposto na lei de diretrizes orçamentárias e a pelo
menos uma das seguintes condições:

I — demonstração pelo proponente de que a renúncia foi
considerada na estimativa de receita da lei orçamentária, na forma
do art. 12, e de que não afetará as metas de resultados fiscais
previstas no anexo próprio da lei de diretrizes orçamentárias;

II — estar acompanhada de medidas de compensação, no período
mencionado no caput, por meio do aumento de receita,
proveniente da elevação de alíquotas, ampliação da base de
cálculo, majoração ou criação de tributo ou contribuição.

p10236-03

7- RELCOM

17- 1126/2005
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.	 ..
Folho n° /

.. Procws-L,	 236 /03
' Fábio de Caio Paiva
4 Reg. 11.120	 5

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

iJ

L,rrimfissu.a.wrEff

Parágrafo 1° — A renúncia compreende anistia, remissão, subsídio,
crédito presumido, concessão de isenção em caráter não geral,
alteração de aliquota ou modificação de base de cálculo que
implique redução discriminada de tributos ou condições, e outros
benefícios que correspondam a tratamento diferenciado.

Parágrafo 2° — Se o ato de concessão ou ampliação do incentivo
ou benefício de que trata o caput deste artigo decorrer da condição
contida no inciso II, o benefício só entrará em vigor quando
implementadas as medidas referidas no mencionado inciso.

Parágrafo 30_ O disposto neste artigo não se aplica:

I — às alterações das alíquotas dos impostos previstos nos incisos
I, II, IV e V do art. 153 da Constituição, na forma de seu parágrafo
1°;

II — ao cancelamento de débito cujo montante seja inferior ao dos
respectivos custos de cobrança."

Por fim, importa ressaltar que ao conceder isenção de ISS sem especificar
qual seria o montante de tal isenção, deixando para o Executivo a tarefa de
determinar seu valor, o projeto não delineia claramente a vontade da lei,
exigência do art. 7°, III, da Lei Complementar Federal n° 95/98 e do art. 238,
II, do Regimento Interno da Câmara e fere o princípio da legalidade,
constante do art. 5°, inciso II, da Constituição Federal.

Pelo exposto, somos

PELA ILEGALIDADE.

Sala da Comissão de Constituição e Justiça, em

p10236-03
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CÂMARA MUNICIPAL DE SIM713AULO

:Jí-oine,!nrP
r9-27,me_uu..7.3

Presidente

17- RELCOM
17- 5008/2005

16- PAR
16- 0273/2005

PARECER N o	DA COMISSÃO DE TÂNSITO, TRANSPORTE E ATIVIDADE
ECONÔMICA SOBRE O PROJETO DE LEI N o 236/2003.

Objetiva o presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Paulo
Frange (PTB), conceder desconto referente ao recolhimento do Imposto Sobre
Serviços de Qualquer Natureza — ISSQN - para as empresas que contratarem pessoas
submetidas a transplante de qualquer natureza.

As empresas para usufruírem o desconto referente ao ISSQN, deverão
solicitar o benefício junto ao órgão competente mediante apresentação do contrato
de trabalho ou equivalente e relatório médico que comprove o estado de saúde do
transplantado, contratado.

O desconto que trata este projeto de lei só beneficiará as empresas
domiciliadas neste município, e, a duração do benefício estará condicionada à
vigência do contrato de trabalho firmado entre a empresa e o transplantado.

A Comissão de Constituição e Justiça apresentou parecer pela
legalidade e constitucionalidade mas também consta um relatório pela ilegalidade.

Quanto o mérito da matéria proposta ela encontra respaldo na utilidade
pública, pois com a implantação do dispositivo na lei irá aumentar o número de vagas
de emprego para pessoas que estão marginalizadas no mercado de trabalho, por
serem transplantadas, o que, não as impede de se tornarem produtivas,
conseqüentemente aumentando a renda do trabalhador e propiciando a arrecadação
de tributos para os cofres públicos.

Favorável é o nosso parecer ao projeto apresentado.

Sala da Comissão de Trânsito, Transporte e Atividade Econômica, Pigioleog
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Folha ri"—	 /	 do

Processo 0-93 	

Rosaura Aparecida F
Reg. 101217

âmara Municipal- de São Paulo

Teixeira - Relator

CSPST/sca

fc,e°11)1c-

Toninho Paiva — Preside

17- RELCOM
17- 7016/2005

r0;13359

16 - PAR
16- 0623/2005PARECER	 DA COMISSÃO DE SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL E

TRABALHO SOBRE O PROJETO DE LEI N° 236/2003.

Trata-se de projeto de lei de autoria do nobre Vereador Paulo Frange, que dispõe
sobre a concessão de desconto sobre o recolhimento do Imposto sobre Serviços de
Qualquer Natureza, ISSQN, às empresas que contratarem pessoas submetidas a
transplante de qualquer natureza, e dá outras providências.

Para terem direito à isenção, as empresas devem requisitá-la junto ao órgão
competente mediante apresentação do contrato de trabalho e relatório médico que
comprove a situação de transplantado do trabalhador contratado.

A Douta Comissão de Constituição e Justiça exarou parecer favorável (fl. 13),
acrescentando que o projeto encontra amparo nos artigos 30, inciso I da Constituição
Federal e 13, inciso I da Lei Orgânica de Município.

A Comissão de Trânsito, Transporte e Atividade Econômica exarou parecer
favorável (fl. 17).

A Comissão de Saúde, Promoção Social e Trabalho entende que o projeto de lei
em tela reveste-se de elevado interesse público, pois visa garantir o trabalho, direito
básico do ser humano, àqueles que se submeteram a qualquer tipo de transplante de
órgão. Num mercado altamente seletivo torna-se extremamente difícil para os
transplantados competirem com quem possui saúde em perfeito estado. Isso se deve à

11. desinformação que leva a sociedade a acreditar que os transplantados não podem levar
uma vida normal, atribuindo-lhes a incapacidade para o trabalho. Uma iniciativa como
esta cria as condições para garantir emprego e renda aos que precisam adquirir
medicamentos não raramente caros para seu tratamento e, mais que isso, garantir a
honra e a dignidade dessas pessoas.

Em face do exposto, favorável é o nosso parecer.

Sala da Comissão de Saúde, Promoção Social e Trabalho (-2. 2/G-Lonto 49'96 -*
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Processo n°
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TAQUIGRAFIA

NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO -SGP-4

•
COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO

•)

inri=eincnirrc• 1A/II I IARA 1A/C1C1	
n

AUDIÊNCIA PÚBLICA
LOCAL: Câmara Municipal de São Paulo
DATA: 23 de agosto de 2005

OBSERVAÇÕES:	 P L	 -
Grafias não confirmadas:
Orador não identificado
Intervenção, expressão ou palavra ininteligível/inaudível
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Secretaria da Comissão.

Esta Presidência estimula, em principio, um tempo de três

~c~ • • , 4 Yeie
 - jo -	 1TAQUIGRAF I olha. n°	 do

NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO .- SGP-4 	 ssproceo no ã' C/. C2 ...5
,	 : 	 ,....._ , f.f-, - ,-., ...2 silva

rod.: L1	 fl.:1 taq.: LUIZ_BARBOZA	 rev.:
Orador(es):

O SR. PRESIDENTE (William Woo) - Bom dia a todos.

Declaro aberta a audiência pública sobre matéria tributária da

Comissão de Finanças e Orçamento. Presentes os Srs. Vereadores:

William Woo, na Presidência, e o Vereador Paulo Fiorilo.

Iniciamos agora a audiência pública referente aos, seguintes

projetos: segunda audiência pública ao PL 90/2004, pL 343/03, PL

696/2002, PLO 5/2003; e primeira audiência púlplica , ao PL 236/03, PL

•

evento:
7731:R.ve";c2f.aj5-0168/d52--

270/02, PL 317/02, PL 581/03 e PL 388/05.

A palavra será dada, primeiro, aolVereãdor autor do projeto,
t

ou a seu representante.

As pessoas que quiserem debater deverão se inscrever com a

•

minutos para cada orador': , Questões incidentais serão resolvidas na

forma do Regimento Interno':

J'"4
Passemos v à discussão do PL 90/2004, de autoria do nobre

q;

Vereador Goulárque cria opção de data para p pagamento de Imposto

Predial e'Territorial Urbano - IPTU, segunda auUência pública.

Eu pediria à Sra. Nazeli Cabral que se identificasse, para as
ti W 1 "

notas taquigráficas.

A SRA. NAZELI CABRAL - Pois não. Sou Nazeli Cabral, Assessora

do Vereador Goulart.

Este projeto, como consta da pauta, já está em segunda

audiência pública. É um projeto bastante simples - ele tem três

artigos: cria a opção de data para o pagamento, à vista ou parcelado,
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'oina — c).74 — do

TAQUIGRiNFIN,
NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO SGP-4 	 PrOCeSSO . 3-/r9/ o3

aq.: LUIZ_BARBOZA	 rev.:	 @vento: 7739 ', Reg.data;s23/08/05-2221

do Imposto Predial e Territorial Urbano para munícipes assalariados e

aposentados.

O artigo 2° prevê que a nova data deverá coincidir com o dia

do pagamento do salário ou pensão e o requerimento deverá ser

acompanhado do respectivo comprovante ou declaração de pagamento

expedido pelo empregador ou instituto de previdência.

Prevê regulamentação.

contas - até, inclusive, de cartões de créd4O que já adotam essa

gZ,

medida de opção de data para o pagamento;dà débito, também na questão

rod.: LI	 fl.:2 taq.: LUIZ_BARBOZA	 rev.:
Orador(es):

e

dos tributos e no caso do projetodo ipru, o pobre Vereador Goulart

entende que essa opção deve ser facultada ao devedor, ao assalariado.

Nós, na primeira auciiência'púb
k

representante da Secretaria,de Finança:

lica, tivemos a aquiescência do

s que acha meritório o projeto,

e disse que, no que :concerne à parte opera,

ou maiores problemas, e que o projeto,
•

aprovado.

Então, reitero aqui a disposição nossa de que estamos abertos

a qualquer- aprimoramento, mas solicitamos o voto favorável desta

comissão', após as manifestações, já que o Executivo entende que o

projeto tem condições de prosperar.

Muito obrigada.

O SR. PRESIDENTE (William Woo) - Tem a palavra, pela ordem, o

nobre Vereador Paulo Fiorilo.

O SR. PAULO PIORILO - Uma única dúvida: se o Vereador, depois

da primeira audiência pública que fizemos nesta comissão, dialogou com

operacional, não haveria grandes

como está, poderia ser
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aM1~1 elÁtti de e7ão ectr,flo
TAQUIGRAFIN .olha c2 	 do

NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP4	 Pre;:esso n° ã/''/O
da i1va;OZA	 rev.:	 ¡vento: 7739 `.:"-''ssétata:-ãiõàrd'sso

I keg. lu.t5irod.: Li	 fl.:3 taq.: LUIZ_BARBOZA
Orador(es):

rev.:

que foio Executivo, para saber se, além da manifes4ção favorável

externada aqui pelo representante naquela audiQAcia, deu alguma outra

sinalização da possibilidade de, aprovado pela Casa, ser sancionado

pelo Executivo uma forma de facilitar o pagamento, que é o que propõe

o Vereador.

Tem algum informe do Vereador nesse sentido?

A SRA. NAZELI CABRAL - Vereador, eu não fui informada sobre

t4
essa outra sinalização.

informado

audiência, lhe comunico.

O SR. PAULO FIORILO - Muito obrigado
't.íV

A SRA. NAZELI CABRALI°L4IMuà!to obrigada.
O SR. PRESIDENTE (Wil1iam Woo) - Registro a presença do nosso

Itt
t'W

Presidente Roberto Tripoli , nesta comissão; e também só manifestar que,
4

na primeira audiêncipública, esteve o Dr. Marco Antônio Marques de

Oliveira, quecolocou, referente ao projeto, o vício de iniciativa do
1

projeto, a 'também que não saberia responder como ficaria o sistema

operacional'para que o projeto tivesse êxito.

-Gostaria de perguntar aos presentes se há mais alguma pessoa

que queira de manifestar-se. (Pausa) Não tende], dou por encerrada a

segunda audiência pública ao PL 90/2004, de autoria do nobre Vereador

Goulart, que cria opção de data para o pagamentp de Imposto Predial e

Territorial Urbano - IPTU, na sua segunda audiência pública.

Solicito ao nosso Secretário Adjunto George Tormin que se

aproxime à Mesa. (Pausa) (
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de Ydoa~trit
• .olha n° — 52 	 d oTAQUIGRAFIA1

NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO — SGP-4 	 cçsso n° (2/3G/D 3

'

OZA	 rev.:	 evento: 7739 .data:-23/0ã/Çpil1
ki.0-0 e

evento: 7739	 .data:-23/0ã/
ki.0-0 e

rod.: LI	 fl.:4 taq.: LUIZ_BARBOZA	 rev.:
Orador(es):

•

•

Iniciamos agora, em segunda audiência 14b1ica, o PL 343/03 ...

(L2 )
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~cem	 1 de Mio ~• •

.olha n° - Jd-I - doTAQUIGRAFIA

	

NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4,.., ..	 o C2_ _*
• r e iresso n,	 -
• • —	 '	 ,, ria Silva •

MARCIA	 rev.:	 evento:7739	 , ' :data:23-08-0 .5 ,720 i

O SR. PRESIDENTE (William Woo) - Iniciamos agora, em segunda

audiência pública, o PL 343/03 de autoria do Vereador Atílio

Francisco, que concede isenção da Taxa de Resíduos Sólidos

Domiciliares - TRSD e dá outras providências. Segunda audiência
t

pública.

Solicito a manifestação do nosso Secretário-Adjunto de

Finanças, Dr. George Tormin.

O SR. GEORGE TORMIN - Bom dia a todos,  'bom dia, Vereador-,	 .“
fV	 I

Presidente William Woo. Com relação, especificaMente, a esse projeto

de lei, o posicionamento nosso, da Secretaria de Finanças, é que de
í

uma certa forma, ou melhor, com certeZa ele já está contemplado,

estará contemplado a partir de 'i° 'de janeiro de 2006, e já há uma

previsão, inclusive aprovadapor esta Câmara de Vereadores, que

aprovou a Lei de Diretrizes Orçamentárias para 2006, que está
fIfff

ft'
tft1"4

extinguindo a Taxa zi, de Resíduos Sólidos Domiciliares. Então,

,
obviamente, eu acho que fica um pouco prejudicado esse projeto de lei,

porque a propoSta- do Executivo é extinguir a taxa para todos os
•klt

contribuirXtes'e não para uma área da cidade ou para um segmento
•

específico de contribuintes.

O SR. PRESIDENTE (William Woo) - Pela ordem, Vereador Paulo

Fiorilo.

O SR. PAULO FIORILO - Só aproveitar a presença do Secretário-

Adjunto para perguntar: a Prefeitura já tem uma previsão de quando

envia para a Casa a lei que extingue a Taxa do Lixo, ou ainda não?

O SR. GEORGE TORMIN - Devemos estar encaminhando,

possivelmente, em setembro com certeza. Nós estávamos imaginando

rod.:L02 fl.:1 taq.:MARCIA
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M
at

ér
ia

 P
L 

23
6/

20
03

. D
AN

IL
O

 M
IR

AN
DA

 D
O

S 
SA

NT
O

S

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 32



taxa.

•

• •
GrÁlYeAqté/Gt	 tle	 e°C1JA.r449

,

TAQUIGRAF I A .olha n° - ,>r - do

NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO — SGP-4 1Pr 	 o	 /(PJ,4 . . OCESSO n .

evento 7739 :, - data.23,05-ob ,

	

.-.,,	 ,:,	 da Iva

encaminhar agora em agosto, mas com certeza até setembro nós estamos

encaminhando. Mas já não contamos mais com a arrecadação para 2006. A

própria LDO já está prevendo a extinção.

O SR. PRESIDENTE (William Woo) - Só registrando e

parabenizando a iniciativa do Prefeito José Serra que enviou-a esta
, )

Casa a Lei de Diretrizes Orçamentárias deste ano já prevendo o fim da

Taxa de Resíduos Sólidos Domiciliares, a qual teve o apoio favorável

do Vereador Paulo Fiorilo no seu relatório, referente ao fim dessa
°

•

rod.:L02 fl.:2 taq.:MARCIA
Orador(es):

rev.:rev.:

Quero registrar a presença l ! também do Sr. Robinson

Barreirinhas, Chefe da Assessoria Juridica da Secretaria Municipal de

Finanças. Com a palavra, Vereador Paulo Fiorilo.

O SR. PAULO FIORILO -)So uma coisa. O relatório não era meu,3	 t,	 I<t ! „,	 h„É
no caso da LDO. O relatório era do Vereador Wadiâ Mutran.,

q)o,
O SR. PRESIDENTE I (William Woo) - Só estava registrando que

,	 1)

nesse item teve o parecer favorável do nobre Vereador, na extinção da

Taxa de Resíduos Sólidos, no relatório do Vereador Wadih Mutran.

0 ? S t PAULO FIORILO - Na realidade, o PT votou favorável ao
relatóritn na sua totalidade.

Loy"v
SR. PRESIDENTE (William Woo) - Com a palavra os presentes.

Gostaria de saber se há algum representante do Vereador Atílio

Francisco. Por gentileza. Eu pediria a identificação novamente.

A SRA. NAZELI - Sr. Presidente, é Nazeli, do Vereador Goulart.

Apenas para responder ao Vereador Paulo Fiorilo, eu acabo de falar com

o Vereador Goulart e ele me informa que já conversou com a Secretaria

de Governo e que há possibilidade do projeto ser sancionado, até em

da Secretaria Municipal de

Finanças. Com a palavra,
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•

função do posicionamento da Secretaria das Finanças nesta Casa. Muito

obrigado.

O SR. PRESIDENTE (William Woo) - Agradeço a informação. Não

havendo pessoas inscritas, dou por encerrada a segunda audiência

pública do PL 343/03 do Vereador Atílio Francisco. 	 -tt

,
Passemos à segunda audiência pública do PL 696/02 de autoria

do Vereador Wadih Mutran, que institui critérios para concessão de

incentivos econômicos e estímulos fiscais Para— empresas que se
'

"
estabeleçam no Município ou nele ampliem ;suas -"atividades, de acordo

com o estabelecido no Decreto 42.396, de 17/09/2002.

Peço que o representante do Vereador se identifique para as

Muito

segunda audiência

notas taquigráficas.

•

O SR. ADILSON SALESf'Sr Presidente, Vereador Paulo Fiorilo,

Sr. Secretário-Adjunto sou da Liderança do Partido Progressista,

também assessorando o 'Vereador Wadih Mutran.

t,
Esse PL,do , Vereador Wadih Mutran, aproveitando o incentivo que

as empresas estàotrecebendo pelo Decreto 42.396, é mais uma tentativa
11

de sanar bs problemas dos Bancos de Sangue em São Paulo. Pelos apelos

excessivos.que têm sido feitos nas televisões e meios de comunicação,

devido' à falta de sangue para salvar uma vida. Então, a intenção do

Vereador nesse projeto é também poder angariar mais doações de sangue

para o problema da Saúde. Obrigado.

O SR. PRESIDENTE (William Woo) - Com a palavra o Secretário-

Adjunto.

O SR. GEORGE TORMIN - Em que pese todo o mérito do projeto, a

intenção do Vereador no projeto, se não me engano há uma legislação
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assunto, que pudesse prestar mais

ponto.

algumas informações acerca desse

•

rod.102 fl.:4 tao.:MARCIA
Orador(es):
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federal que veda a vinculação da doação de sangue à concessão

incentivos ou redução de tributos. Até pediria para o nosso Chefe da

Assessoria Jurídica da Secretaria de Finanças que conhece melhor esse

de

O SR. PRESIDENTE (William Woo) - Com a palavra ''ç?Sr. Robinson

Barreirinhas, Chefe da Assessoria Jurídica da Secretária de Finanças.,	 •	 .

-

O SR. ROBINSON BARREIRINHAS - Obrigado'», Sr. Presidente. De

fato, sem prejuízo do mérito da propositura... VALÉRIA PINHEIRO
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,concedido a essas empresas. Ajá

't-~ct	 "1 	 ,ÇPão e?cath
lE ik C) 11 1 C; R lk F= 1 A 1)"la na - '2/2 d°

NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRC) SGP-4
Proc£sso n° 

de fato, sem prejuízo do mérito da propositura, que

bastante nobre, a doação é regulada pela legislação federal e ela

veda, de fato, qualquer contraprestação onerosa a esse ato. Ele deve

ser totalmente voluntário, não há possibilidade de dar qualquer

benefício fora o natural lanchinho, que é dado ao final. Agora, nenhum

benefício fiscal ou em dinheiro pode ser dado em contraprestação à
!

doação de sangue. Isso é legislação federal, então, :independe da gente.

O SR. PRESIDENTE (William Woo) - Há manifestação novamente do

representante do Vereador Wadih Mutran? ,
ftn,,

O SR. 	  - Nossotidepa4amento jurídico também
Po	
t'

entende o que foi explicado pelo senhor. l'O problema é o seguinte: nós

entendemos que o benefício

tentativa não é estar alienando em funçãode eles estarem recebendo ou

não esse incentivo; nossa tentativa é nas empresas que já receberam e
X" 1

que vão receber g . incentivo independente da doação ou não,

independente dodo ,PIou'' fnao, é mais uma tentativa de que essas empresas

que foram beneficiadas, que nos auxiliassem, que os funcionários
h

doassem sangue. Independente do PL que está sendo apresentado, ou,

entre aspas, da obrigatoriedade das empresas fazerem com que seus

funcionários doem sangue, eles são beneficiados pelo decreto. Nossa

tentativa é: juntar a isso mais a iniciativa de que essas empresas nos

auxiliem a fazer a doação de sangue. A gente não entende que está

havendo uma agressão no decreto federal, ou coisa assim.

O SR. PAULO FIORILO - Pela ordem, Sr. Presidente. só um

esclarecimento. Na primeira audiência pública, foram feitos vários

questionamentos: quanto à quantidade de funcionários e com relação à

A_
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Fundação Pró-Sangue. Eu queria saber se da audiência inicial até esta

houve alguma alteração, ou se se pensou em substitutivo. Primeiro,

pela questão colocada; e, segundo, por estas que foram levantadas.

O SR. 	  - Perdão, Verdor. Eu me lembro que

na primeira audiência pública o senhor havia d40 que a sua,.àssessoria

iria procurar a nossa assessoria para que se diQcutisse • erridonjunto. E

rod.:L03.:2 taq.:VALERIA P.
Orador(es):Orador(es):
rod.103.:2 taq.:VALERIA P.	 rev.:rev.:

esta

isso, posso lhe afirmar, não foi feito.

O SR. 	  - Não sei seoi-isso que o senhor

perguntou. Não foi?
. a

4ka Tha°
O SR. PAULO FIORILO - Não, não, não=foi isso. Na realidade, o

Mt,

que eu disse foi outra coisa. Havia três questões que eu levantei
"-

naquela primeira audiência pública,, fruto do debate e das outras
z

z4441

considerações já apresentadas;t, que dizia respeito à quantidade de

funcionários e à Fundação Eu não propus que a minha assessoria

"1104
dialogasse com a de vocêsj eu levantei como questionamento para saber

"t t
se vocês pensaram na alteração do projeto nesse pentido.

O SR.. 	 Não, Verea4or, essa informação eu
3.

não tenho.: Posso questionar e lhe informar até o final desta
4; z

audiência.

'A) SR. PAULO FIORILO - Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (William Woo) - Quero registrar a presença

dos Srs: Maria Inês Fornazaro, do gabinete do Vereador José Police

Neto - Netinho; Marcelo Pedroso, da Liderança do PSDB; Marta Campos,

do gabinete do Vereador Jorge Borges; Márcia Regina, do gabinete do

Vereador Paulo Frange; Coronel Nevoral Alves Bucheroni, da

Coordenadoria de Segurança Urbana, a quem faço convite para compor a

5

M
at

ér
ia

 P
L 

23
6/

20
03

. D
AN

IL
O

 M
IR

AN
DA

 D
O

S 
SA

NT
O

S

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 37



Crinia/ta

rod.103.:3 taq.:VALERIA P.
Orador(es):

TAQUIGRAFIA
NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4	 n° /03

. • . 11'	 C‘, •'-.-'" 4aSOy
rev.:	 evento:7739	 dRtja: n-08-05-yo7ijheg.

-
olha n°	 — do

rev.:

Mesa, visto que temos um projeto, hoje, sobre a Guarda Civil

Metropolitana; Adilson Sales, da Liderança do PT; Fernanda Calinucci,

do gabinete do Vereador Tião Farias; Paulo Ferreira, da Liderança do

PSDB; Antonio Cursino Sobrinho, do Conselho Gestor do lUBS Boa

Esperança; Márcia Luiza Vanucci Sá (?), da Liderança ''doGoverno;

Arminda Farias, do gabinete do Vereador Celso Jatene; Sidnei dos

Santos, da Associação Filadélfia; Andréa Chee, do,dábinete do Vereador
li

William Woo; Nazeli Cabral, do gabinete do Vereador Goulart; Robertoki h

Godinho, da Liderança do PPS; Norbertol Batista, do gabinete do

Vereador José Aníbal; Tiago Manolio, da ! Patri Relações Governamentais;
0"4 1

e Wilson Sérgio Pedroso Júnior, da Câmara Municipal de São Paulo.
e'

A quem não teve a presença registrada, eu pediria que se
't)

“1
identificasse junto à assessoria desta Comissão.

,!	 !

Também está presente !!o nobre Vereador José Police Neto.
0—

p

Esta audiência, pública está sendo acompanhada pela TV Câmara

São Paulo.

Gostariamde saber se há mais alguém que queira falar sobre o!!!
=5

PL 696/2002: i ' t (Pausa) Não havendo, dou por encerrada a segunda
,Z ,	•:

audiência: pública do PL 696/2002, de autoria do Vereador Wadih Mutran,

que institui critérios para a concessão de incentivos econômicos e

estímulos fiscais para empresas que se estabeleçam no Município ou

nele ampliem suas atividades, de acordo com o estabelecido no Decreto

42.396, de 17 de setembro de 2002.

Dou, assim, por encerrada a segunda audiência pública do

referido PL.

Está aberta agora a segunda audiência pública do PLO 5/2003,

-
Governo;
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rod.103.:4 taq.:VALERIA P.
Orador(es):

Tormin.

O SR. GEORGE TORMIN - Com relação a esse pro o de lei, ele é

„	 . .
concré,tt	 /	 Yd/o etatio _

TAQUIGRAF I A .oularva	 do
NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO — SGP-4

.;Pnrs.essa n o (W(c,-jj'03r

de autoria do nobre Vereador Carlos Giannazi, que acrescenta parágrafo

4° ao artigo 133 da Lei Orgânica do Município de São Paulo e dá outras

providências - ISS sobre todos os serviços prestados por instituições

autorizadas a funcionar pelo Banco Central.

r
Com a palavra, o Secretário de Finanças Adjunto, Dr., George

de 2003, anterior à Lei Complementar 116, que dStábeleceu uma série de

c
novas regras de cobrança do ISS. Essa; lei complementar federal

dW

posteriormente foi regulamentada pela Lamara de Vereadores, que

englobou inclusive esse ponto que está? sendo levantado aqui nesse

projeto de lei, relativo à Wcobrança do ISS sobre instituições
h

.01.
financeiras autorizadas a funciOnar pelo Banco Central.

t

O SII! PRESIDENTE (William Woo) - Gostaria de saber se há

representantedo nobre Vereador Carlos Giannazi presente. (Pausa)
„

GostariOe 'saber se há mais alguma pessoa do plenário que queira se

manifestar nesta audiência pública. (Pausa)

''tr,f0 	.
Entendo que está ''unipouco prejudicada essa matéria em função

de que ela foi já amplamente regulamentada por lei municipal derivada
f.	

'''
dessa lei compleM4tai'l116/2003.

m,lg o
(í 1 '4,0

(Pausa)

Não havendo, dou por encerrada a segun4a audiência pública do

PL 5/2003, de autoria do nobre Vereador Carlos Giannazi... segue L4
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rod.:L04 fl.:1 taq.:CAMILO
Orador(es):

...mais alguma pessoa, no plenário, que queira se manifestar,

nesta audiência pública.

Em não havendo, dou por encerrada a segunda audiência pública

ao PLO 05/03, de autoria do nobre Vereador Carlos Giannazi, que

5acrescenta o parágrafo 4
0
 ao artigo 133 da Lei Orgânica do Município

t	 ,

de São Paulo, e dá outras providências, ISS sobre todos os serviços

prestados por instituições autorizadas a funcionarem pelo Banco,

Central. Então, dou, por encerrada, esta segunda audiência pública.

J.Está aberta agora a primeira audiência 'publica ao PL 236/03,

de autoria do nobre Vereador Paulo tP Frange, que dispõe sobre a

‘t,
concessão de descontos sobre o recolhimento e imposto sobre serviços

de qualquer natureza a empresaáquecontratarem pessoas submetidas a

transplante de qualquer natureza, é dá outras providências.
,A2f

-Tem a palavra a.,,Sra. Sônia Mazi, representante do nobre"

Vereador Paulo Frange

^ e-
A SRA. SONIASAZI - Bom dia a todos. O presente projeto de lei-

x

determina isençãodo Imposto sobre Serviços para pessoas que se

submeteraM a:transplantes. Qual a intenção do nobre Vereador? S.Exa.,

como „medico, pode afirmar, com toda segurança, que pessoas que se
t	 t,

submeteram a transplantes podem retornar a sua vida normal. Podem,

portanto, inserirem-se ao mercado de trabalho. Ocorre que, há, na

nossa sociedade, preconceito em relação a essas pessoas, de que não

poderão exercer o trabalho habitual.

Dessa forma, S.Exa. achou necessário estabelecer algum tipo de

incentivo, e tal isenção faria parte desse programa. de incentivos, que

o Vereador já tem como bandeira de trabalho e bandeira do mandato.
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Algumas pessoas - isso respeitamos - argumentam que esse tipo de

município, esse

rod.:L04 fl.:2 taq.:CAMILO
Orador(es):

de eçoão ecatio
TAQUIGRAFIA 'oiha n° 33- do

NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4	 Processo no (2/„Wo 3
rev.:	 evento:7739	 dat-a.:23=08=05',; -e.g. a 4.J. n.,+.1.

(~0W

rev.:

isenção poderia contrariar o princípio da isonomia, na medida em que

todos deveriam ser tratados da mesma forma perante a lei.

Entendemos que o princípio da isonomia deve ser -aplicado

r
dentro do espírito de que aos desiguais deve haver ,tratamento

desigual.

Entendemos também que, com a aprovação do projeto de lei

010 ,
220/05, que vai propiciar maior arrecadação para o

=

J
tipo de isenção pode se concedido com tranqiiilidade.

-

Tem a palavra o Sr. George

O SR. GEORGE TORMIWV1 Corii relação

problemas, quanto aosOp#ctos formais.

concedido isenção, ma 'S, na verdade, no pro:

que será concedido deSconto. Em tal deso

quais critérios , que dariam desconto, e quais são os setores. Aqui se

fala em transplante de qualquer natureza. Então, é qualquer tipo de

transplante'; seja capilar, de unha, ou de coração. Não sabemos

exatamente quais são. Isso inviabiliza calcularmos qualquer impacto

financeiro na arrecadação do município. Obviamente, pela lei

complementar federal 101, a Lei de Responsabilidade Fiscal, ela

estabelece que qualquer redução, na arrecadação tributária, tem de ser

oferecida em troca ou com aumento de arrecadação em outro tributo ou

redução de alguma despesa de caráter permanente.

Muito obrigada.

O SR. PRESIDENTE (William
<
 Woo)
!.

Tornin, Secretário.

jeto de lei, está se dizendo

onto, não são especificados

foi ditoAqui foi dito que seria

ele> ao projeto, ele tem algunstem alguns

se dizendo

q-ue seria
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providências.

(14~1	 •	 Yão d'eado
TAQUIGRAFIA1 Giba n°	 _ do
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rod.:L04 fl.:3 taq.:CAMILO
Orador(es):

Então, pela análise do projeto de lei, mesmo sem entrarmos

muito no mérito da questão, faltam algumas informações, como a forma

que ele foi concebido. Não nos permite avaliarmos o impacto da sua

aprovação junto às finanças municipais.

-
Então, creio que, para avaliarmos, de forma mais adequada,

deveria ser revisto isso, contemplando esses pontos que já mencionei.

O SR. PRESIDENTE (William Woo) - Gostaria de saber se há mais

alguém, no auditório, que queira se manifestar sobre o PL 236/03.
‘€

(Pausa) Em não havendo, dou, por encerrada 	 . primeira audiência
;

pública ao PL 236/03, de autoria do nobre'Vereador Paulo Frange, que

dispõe sobre a concessão de descontos sobre o recolhimento do Imposto

sobre Serviços de qualquer natureza, a empresas que contratarem
b
fr

pessoas submetidas a transplante de qualquer natureza, e dá outras

Dou por encerrada então essa audiência pública.

Registro i umerro deste presidente, visto que, na última

reunião da Comissão de Finanças e Orçamento, aprovamos esta audiência

pública para ;o PL 388/05, PPI, que será discutido ainda hoje. É o
df

último 'projeto da data de hoje. Também por solicitação do nobre
€

Vereador: José Police Neto, teria de estar, na pauta, o PL 201/05. Por

erro deste Presidente, ele não está relacionado, na data de hoje, mas

estarei em acordo com o nobre Vereador José Police Neto, a quem peço

desculpas, para marcarmos a primeira audiência do projeto de sua

autoria.

Passemos agora à primeira audiência pública ao PL 270/02, de

autoria do nobre Vereador Augusto Campos, que dispõe sobre a inspeção
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Alba n°

rod.:L04 fl.:4 taq.:CAMILO
Orador(es):

rev.:

de produtos de origem animal, institui taxas, penalidades, e dá outras

providências.

Tem a palavra o Sr. George Tornin, Secretário.

O SR. GEORGE TORMIN - Especificamente em relação,a esse

,
projeto de lei, a Comissão de Finanças e Orçamento não teMenhuma

observação a fazer, neste momento, até porque o mérito 'do assunto,

sobre inspeção de produtos de origem animal, n6 município de São

Paulo, que estaria subordinado à Secretariá de' Abastecimento do

ktt
município, esta Comissão deveria se manifesta r'sobre esse assunto, e

não especificamente a Comissão de Finanças,teOrçamento.
'v14.

O SR. JOSÉ POLICE NETO 1+NETINHO - Pela ordem, Sr. Presidente.
14 O'

O SR. PRESIDENTE (Wilitam Woo) - Tem a palavra, pela ordem, o
j

1 ,.. 141v
nobre Vereador José Policel:nêto.

rq

, It11$1
O SR. JOSÉ POLICEFNETO - NETINHO - Apenas lembro que, no ano

o Estado de São Paulo (Marcelo)
M
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Orador(es):
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•

... o Estado de São Paulo recepcionou a nova legislação de barreiras

fito-sanitárias. É interessante a gente trazer no próximo debate a

legislação estadual que aborda as barreiras fito-sanitárias, visto que

o Estado passou, nos últimos quatro anos, a ter, como diz ojargão,

agro-pastoril portas abertas, então trazer todas as reclamações para
Cx5
í	 '5/dentro da Comissão.

I
O SR. PRESIDENTE (William Woo) - Gostaria°deí=saber se alguém

neste plenário gostaria de se manifestar. (Pausa) 	 havendo dou por
'

/Vat, tx, #1

encerrada a primeira audiência pública ao PL '„270/02, de autoria do

nobre Vereador Augusto Campos, que dispõe'sobrp inspeção de produtos
"

de origem animal, institui taxas, penalidades e dá outras

todas as reclamaçoes para

providências.

Inicia-se agora a primeira audiência pública ao PL 317/02,

autoria dos nobres Vereadores Celso Jatene, Goulart, Paulo Frange er, ;
Toninho Paiva, que i.,eda, destinação de recursos públicos municipais

para a realização do Grande Prêmio Brasil de Fórmula 1 e dá outras

0110	 providências.

Gostaria que os representantes destes nobres Vereadores se
W

identifiquem para confecção das Notas Taquigráficas.

/0A S. SONIA NAZI - Assessora do Vereqdor Paulo Frange. Esse

projeto foi apresentado em 2002 e proibia a destinação de recursos

públicos para a realização do Grande Prêmio Brasil de fórmula 1. Na

época o município despendia recursos consideráveis para a realização

do grande prêmio os Vereadores estão entendendo que esses recursos não

retornam para os cofres da municipalidade, de tal forma que entendiam

na época e ainda entendem, que esses recursos podem fazer faltar nas
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encontra consonância com os objetivos deste governo e que nada obsta

Obrigado.

cr/inca
oha n°	 — do

TAQUIGRAFRA
NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4 1'j'racesso n°

rev.:
41, (frANgrn. 	 r

evento: 77%. 10.~ : 23.0

áreas essenciais do município, como saúde, educação, transporte e

também entendem que essa é uma atividade que poderia ser terceirizada,

poderia ser transferida para entidades da iniciativa privada que

poderiam até retornar com uma contrapartida mais considerável.

,
Para o ano de 2005 foi orçado quatro milhões para,r

,
eforma e

D do Autódromo de Interlagos. Já há uma sinalização desse

,recursos porque foram
í "'

à 9

milhões. Nós também temos ciência de gize ' Ou"Prefeito tem falado

rod.:L05 fl.:2 taq.: MARCELO	 rev.:
Orador(es):

ampliação do Autódromo de Interlagos. Já há uma desse

no sentido de não aplicar essesgoverno no sentido de não aplicar esses foram

DS apenas cem mil reais, foi anulada essa"aotação de quatroreservados apenas cem mil reais, foi anulada

publicamente sobre isso.

Para eventos internacionais foi orçado um milhão e foi

reservado 200 mil reais. Entãeatamos entendendo que o projeto

seu prosseguimento e sua aprovação.

O SR. PRESIDENTE (William Woo) - Tem a palavra o Secretário,

Dr. George Tormin.

GEORGE TORMIN - Com relação a esse assunto obviamente

pelo c projeto de lei ser de 2002 já tem alguns anos que vem sendo

discutido aqui na Câmara. Claro que não é possível encaminharmos pela

aprovação previamente à realização da corrida deste ano por motivos

O

óbvios. A Prefeitura fez alguns investimentos no autódromo e a cidade

de São Paulo não pode prescindir da realização desse Grande Prêmio de

Fórmula 1 pelo menos neste ano.

Para o exercício de 2006 já há uma determinação do Prefeito

José Serra de conceder a exploração do autódromo para a iniciativa
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.	 I

privada. Então a partir de 2006 não haverá mais nenhum gasto do

município, quer seja com a manutenção do autódromo ao longo do ano,

quer seja obviamente pela realização de corridas, em especial do

Grande Prêmio de Fórmula 1. Então para o exercício de 2005 a

Prefeitura, o Governo está dando todo suporte para a realização do

Grande Prêmio neste ano, mas para 2006 a determinação .do Prefeito José

Serra é conceder a exploração do autódromo por um4eterminado período,

	

1	 4

que aí confesso que é um processo que está, sendo conduzido por

	

t 	 X3

finanças, a informação que eu tenho é que rá-concedido a exploração

A

(14)~1

rod.:L05 fl.:3 taq.: MARCELO	 rev.:
Orador(es):

gasto do

do autódromo à iniciativa privada.

O SR. PRESIDENTE (William,Woo) ' 1= Só para deixar um registro

interessante, este Vereador que Ia foi Presidente da Comissão de

Turismo, Lazer e Gastronomia,desta Casa sempre foi favorável ao

investimento na Fórmula A 'pola. ' publicidade mundial que ela dá à cidade

de São Paulo. Mas um fato que me chamou a curiosidade foi nesta manhã,

numa reunião no4heifilii, que sempre achei que um dos maiores eventos

f
que trouxesse'nolorl' para a cidade de São Paulo fosse a Fórmula 1 e me

surpreendeu saber que o maior evento que traz recursos muito superior
4

a qualquer outro evento na cidade é a Parada Gay na nossa cidade.

Aostaria de saber se tem mais alguma pessoa-que gostaria de se

manifestar sobre esse PL? (Pausa) Não havendo dou por encerrada a

primeira audiência pública ao PL 317/02, de autoria dos nobres

Vereadores Celso Jatene, Goulart, Paulo Frange e Toninho Paiva, que

veda destinação de recursos públicos municipais para realização do

Grande Prêmio Brasil de Fórmula 1 e dá outras providências.
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amicaa

Alvares Buqueroni, da Coordenadoria de Segurança ,Urbana da Prefeitura
I010	 Municipal de São Paulo.

it:te	 e'.°1q/r/fAel
'oiha rt6 - A	 doTAQUIGRAF I A

NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4 	 n°

rod.:L05 fl.:4 taq.: MARCELO	 rev.:
Orador(es):

eventõ: 7739 ,	4213.08'.

Esta aberta a primeira audiência pública ao PL 581/03, de

autoria do nobre Vereador Farhat, que dispõe sobre o pagamento pelos

promotores de espetáculos à Guarda Civil Metropolitana pelos serviços

prestados aos eventos esportivos e artísticos.

Gostaria de saber se há representante do Vereador =Farhat.

(Pausa) Não havendo gostaria de passar a palavra ao, ,Coronel Nevoral

O SR. NEVORAL ALVARES BUQUERONI . EXmcr. Sr. Presidente da

Mesa, senhores componentes da Mesa, senhoras e senhores bom dia. O

Coronel Alberto, que é o Coordenador de"Segurança Urbana do município

ont,:Wu -solicitou que eu estivesse aquilprepnte tendo em vista este PL porque

-v
é um anseio nosso criar na CoOrdenadoria de Segurança Urbana um fundo

para arrecadação de recurdâà'endo em vista a peculiaridade das nossas

atividades. Eu sou obrigado a identificar-me como Coronel da PM porque
't

eu tratava do fundo, ISP, Fundo de Incentivo à Segurança Pública, na

,Ir I IO
Secretaria de Segurança e do Fundo Especial da Polícia Militar, na

“
Polícia Militar. São fundos que tem basicamente a mesma procedência e

começaram da mesma forma. É interessante que...
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iu.rià I	 't 7 '

É interessante que alguns serviços prestados eles podem arrecadar

recursos para a Prefeitura e é lógico que isso desoneraria a

Prefeitura de algumas outras despesas que tem com a Coordenadoria de

Segurança Urbana.

Algumas outras atividades que podem também gerar receita

àpoderia citar os concursos para Guarda Civil Metropolitana, a

inscrições que são pagas no concurso, e, tambestamos fazendo uma
à là

reestruturação no nosso centro de formação de t,Segurança urbana e

existem muitas guardas municipais de outros r múnicípios interessadas em
,11

a a	 t

fazer cursos de especialização e aperfeiçoamento aqui na Guarda Civil

de São Paulo. Isso também geraria remãsos e nós poderíamos, então,
!kaa

4a,
,t1R.

com esses recursos conseguir melhorar, ou cada vez a nossa prestação
'4	 a

de serviços, porque a filosofia da Guarda Civil hoje é prestar um bom
3

serviço à pessoas que acorrem aos próprios da municipalidade. Então
a

nós quanto mais pudermos atuar na área de instrução, aperfeiçoamento,
zà.

especialização e-com esses recursos isso seria muito propício e muito

favorável.

Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (William Woo) - Gostaria de saber se alguém

rod.106 fl.:1 taq.: MARCELO	 rev.:
Orador(es):

de seda platéia gostaria manifestar sobre pose projeto. Registro

ainda que este Presidente quer parabenizar o Coronel Alberto Silveira

Rodrigues, que está a frente da Coordenadoria a pouco mais de sete

meses e conseguiu recuperar um dinheiro do Fundo Nacional de Segurança

Pública, possibilitando a compra de quase cem viaturas para a Guarda

Civil Metropolitana, entregue neste mês. Não tendo mais ninguém

querendo falar sobre o projeto dou por encerrada a primeira audiência
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pública do PL 581/03, de autoria do nobre Vereador Farhat, que dispõe

sobre o pagamento pelos promotores de espetáculos à Guarda Civil

Metropolitana pelos serviços prestados em pventos esportivos e

artísticos.

Está aberta a primeira audiência públ¡ca do PL 388/05, de

autoria do Executivo, que institui o Proqrama de 4Parcelamento

Incentivado, PPI, no município de São PauJfo Tem a palavra,
411

-
Secretário George Tormin, para falar sobre o projeto:

O SR. GEORGE TORMIN - Este ProjetorqUe lüstitui o Programa de
tu4

elkh
Parcelamento Incentivado tem por objetivo dar oportunidade aos

r
-	 I

contribuintes que por ventura tenham débito para com o Tesouro

Municipal de efetuar o equacionamento desta dívida.
-,

A idéia é que os cont.kibuintes possam parcelar essas dívidas
I

em até três formas básicas. Aquelas divida4 menores nós estamos
„

propondo que elas possam : ser parceladas em 40 12 vezes com juros

fixos de 1% ao mês, com cálculo pela tabela Pp¡ce, isso para aquelas

dívidas menores, normalmente relativas ao IPTU e que facilita para o

contribuinte saber que serão 12 parcelas ftxas, não terá nenhum
d	 -

cálculo adicional ao longo do parcelamento, quer seja pela Selic, quer

seja pelo IPCA, então ele recebe lá um carnezinho com até 12

prestações fixas e iguais vencendo sempre no mesmo dia, então fica de

fácil controle. Normalmente é para você atingir aqueles pequenos

contribuintes que têm dificuldade de fazer esses cálculos mensais, ou

até se deslocar a uma subprefeitura ou mesmo praça de atendimento da

Secretaria de Finanças para efetuar os cálculos. A outra forma seria

um parcelamento em até 120 meses. Nesse caso, pm parcelar em até 10

r)
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anos sua dívida junto ao município e aí sim coçrigida pela Selic, mas

com alguns benefícios. Nós estamos dando, propondo que as pessoas que

aderirem ao programa terão redução ou isenção total sobre os juros

incidentes sobre a dívida e também uma redução na multa -aplicada

,
àquele débito. Essa redução da multa pode chegar at'é, 7°6- para

pagamentos à vista e SO% se parcelamento for a prazo. Além do prazo

que está sendo concedido no projeto, no Programa de Parcelamento

Incentivo há também uma redução do volume de rpurSdá a ser parcelado,
4,	 h

quer seja pela isenção total dos juros otifre40ão parcial da multa.
-

Para aquelas empresas, normalmente aí sãodprestadoras de serviços que
L;'t	 hhtenham grandes dívidas junto à Prefeitura, nó g estamos permitindo o

parcelamento dessa dívida em taiTtos, anos quantos forem necessários, aí
L

pode ser até mais de dez anos, desde que parcela mensal não seja
h„,!

inferior ao faturamento médio ' do ano mensal apurado no ano de 2004.

Isso possibilita que' . a.s empresas possam fazer um planejamento de

h
pagamento dessa divida sem comprometer seu fundo de caixa imediato, e,

ftS'

a qualquer momento se ela tiver uma melhora n se fattu.	 o u	 urameno o , -

melhora na„ sua condição financeira, ela pode antecipar o pagamento
?i`O

dessa dívida

De uma forma geral esses seriam os principais aspectos do

projeto de lei.

Gostaria de complementar alguma coisa, 4pbson?

Estamos aqui à disposição para tj,rar as dúvidas que

eventualmente surjam.

O SR. JOSÉ POLICE NETO -

rod.:L06 fl.:3 taq.: MARCELO
Orador(es):

rev.:
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231.08ronso da ilva1 taq.:DENISE	 rev.:	 evento:7739 ilt''-'fdata
R..eg. 10.651 'ní-	 -	 - -. . . quais aspectos do projeto de lei. Quer comentar alguma

rev.:rod.107 ft:1 taq.:DENISE
Orador(es):

texto legá1?'1

o pR. GEORGE TORMIN - Na verdade são os fatos geradores até 31

coisa, Robson? Estamos aqui à disposição para tirar as dúvidas que

eventualmente surjam.

O SR. PRESIDENTE (William Woo) - Tem a palavra o Vereador José
,	 +

Police Neto.	 +,,

O SR. JOSÉ POLICE NETO - NETINHO - Primeiro„ quercit'pedir uma

explicação ao Secretário. O artigo 1° estabelece como passível do

não, inclusive, osparcelamento débitos tributários constituídos

como passível do

quero pedir uma

inscritos em dívida ativa ou a ajuizar i'em

'hu
ocorrido até 31 de dezembro de 2004. Portanto,

cálculo naquela data do final do,,exerdício

W
parágrafo 2° traz a seguinte redação ,: poderão

os débitos tributários constituídos até a +

razão do fato gerador

interrompemos todo esse

de 2004. No artigo 2°,

ser incluídos no PPI(?)

a data da formalização do

pedido de ingresso. Ele não constitui uma nova possibilidade ou é
.....

formalização até a data ,do pedido desde que o fato gerador ocorra até

31? *É essa aA.eitUra dada para a Secretaria ou pode gerar

questionamentosí+sobre a dubidade das duas informações constantes do

de dezembro de 2004. O que pode acontecer, por exemplo, é ter sido

lavrado um auto de infração em junho ou julho relativos a fatos

geradores até 2004 e esse pode ser incluído no PPI (?). Agora, os

fatos geradores ocorridos a partir de I° de janeiro deste ano não

podem mais ser incluídos, basicamente é isso.

O SR. JOSÉ POLICE NETO - NETINHO - O segundo ponto até para

tentar trazer um pouco de preocupação quanto à eficiência e eficácia

-
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todos aqueles que tiveram exigências similares a essa tiveram o seu

é que estamos pedindo essa

seja garantia real dando em

?
(ffitGael	 / de Yd- o ea/trio

..,	 .	 .

T A Q U I G R A F 1 /V I"' - 4 - do

i ir;',, rotnço n° (a::/03NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4

DENISE	 rev.:	 evento:7739 '' '-', 44' data:23'418 1s° d,a Ivarod.107 fl.:2 taq.:DENISE
Orador(es):

rev.:
• Reg. 10.651 `-2-29

evento:7739'	 data:23-4181soM
Reg. 10.651 '29

da medida, quanto as exigências estabelecidas no artigo 6°, no momento

em que solicitamos para as parcelas vem sendo garantia bancária ou

hipoteca. Os últimos três regimes que a União estabeleceu de Ref is,

êxito, mas não lograram êxito do último que não teve tal-exigência. A

Secretaria ainda estuda a possibilidade de reduçãq, desse grau de
r

dirnr

exigência ou esta é uma formalidade que dá à"' administração uma
lit¡

possibilidade de ingresso de imóveis e não de recursos"
,

Na realidade essa é a preocupação, no momento em que você se

lança a buscar garantias hipotecárias': ou "garantias bancárias é que
"

você num certo momento pode abandonar a relação formal com o devedor e
t

passar assim à sua garantia. Este1,e , o intuito ou na realidade vamos
1

'14continuar com uma tentativa de incentivar o parcelamento?

O SR. GEORGE TORMINtn- Bom, especificamente, essa garantia só
ot. t4	 41

40"0
estamos exigindo em uma s única hipótese: é aquela em que o contribuinte

kt

4'4t
optar pelo parcelamento em mais de 120 meses, isto é, em mais de dez

anos. Qualquer tsparCelamento até dez anos não precisa dar garantia

alguma. Agora, além de dez anos, nesse caso específico, principalmente

meses, isto é, em mais de dez

naqueles parcelamentos muito longos
¡uw :1

garantia, quer seja bancária, quer

garantia um imóvel.

Acreditamos que será uma parcela muito pequena dos

contribuintes que vão aderir a esse sistema, que vão optar pela

hipótese prevista no artigo 6°.

O SR. JOSÉ POLICE NETO - NETINHO - E um último questionamento

é tentar trazer a discussão dos precatórios exclusivamente
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rod.107 fl.:3 taq.:DENISE
Orador(es):

alimentares. Existiu por parte da Secretaria algum estudo para

introduzirmos os precatórios alimentares como forma de pagamento no

PPI? Visto que nos últimos anos temos assistido uma movimentação

grande no Congresso Nacional de privilegiar os precatórios não

alimentares, o parcelamento em dez anos, temos assistido uma

dificuldade gigantesca dos precatórios alimentares terem o'seu efetivo

4t,

conseguir amortizar absolutamente nada porVconta do orçamento

oferecido por esta Casa à administração. .E'' . se não tivermos um
4f,k

N%W

pagamento similar a 700 milhões de reais por ano, não amortizamos

absolutamente nada dos precatórios,.

Como resultado disso 6OcOnjunto da sociedade sofrendo para

r
recebê-los. Existe algum estudo da Secretaria que aponte para a

possibilidade de utiliza9ãOde precatórios alimentares, exclusivamente
,

';s ,'	 •

para a composição do programa de parcelamento incentivado?
4

t,
O SR. GEORGIORMIN - Esse assunto dos precatórios tem sido

or
objeto de estudospermanentes da Secretaria de Finanças, inclusive o

nosso Secretário teve algumas reuniões em Brasília acerca desse

assunto.

, Especificamente em relação a PPI, fizemos questão de deixar no

projeto de lei que encaminhamos à Câmara de Vereadores, a exclusão

explícita da não utilização dos precatórios. Por quê? Porque os

precatórios vão depender de estudo um pouco mais detalhado de um

projeto de lei específico. Como o precatório, nessa compensação que

estamos propondo no artigo 11 e 12, créditos que existem contra o

município versus débitos contra o município, estamos permitindo que os

NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4	 :-"r0c.".0.550 n° oUÉ/P3NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4

evento:7739." - data.:23;i0
;Kel. li.b) I

Não é novidade que a administração ivheste ano não vaipagamento. Não é novidade que a administração ivheste ano não vai

nada potVc6rita do orçamento
4

ii
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Orador(es):

TAQUIGRAFIA olha n":"717ja - do
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NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4 	 /t)3•

rev.:	 evento:7739	 data:23".M3Aso da 55y.
10.651	 `---)----)1W:)

rev.:

•

contribuintes que tenham crédito possam fazer esse tipo de encontro de

contas, exceto precatórios alimentares. Por quê? Porque o precatório

tem de seguir uma ordem cronológica, como temos uma limitação

orçamentária para fazer essa compensação, eventualmente, se um grande

contribuinte ou um grande credor ou um grande detentor de um titulo de
Ir	 .

precatório contra a prefeitura utilizasse todo o limite ,orçamentário,

1 1 e' tu:'
poderia, obviamente, bloquear.

Vamos supor que um grande credor da prefeitura queira

"
compensação por um crédito que detenha ContrWa prefeitura.

Então, eu tenho um crédito ...„1108

fazer

urna
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Então, eu tenho um crédito de cem milhões, toma aqui, vamos

fazer o batimento. Na hora em que a gente faz isso, mesmo que não haja

desencaixe financeiro, a verba orçamentária é totalmente consumida

porque na compensação há trânsito pelo Orçamento. Nesse caso,

NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4 	 'NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4

rod.108 fl.:1 taq.:REGINA
Orador(es):

rev.:

prejudicaríamos toda a fila de pessoas que teriam precátórios a

receber porque apesar de não ter havido trânsito financeiro há

utilização da verba orçamentária como um todo» e isso feriria o

princípio constitucional da ordem seqüenciado pagamento de
1 1 1

que nós achamos por bem continuar ,a discussão, mas com projeto de lei

" Wespecifico sobre o assunto porque 'nos temos interesse em regulamentar

4„t-no âmbito da Prefeitura de Sao
Ç'

O SR. JOSÉ POLICICNETO - NETINHO - $ só para deixar como

ação,

,fA
kJ43'

projeto o`à Assembléia recentemente, 586/05, prevendo a utilização de

precatórios para esse encontro de contas. Na verdade, tentamos trazer

aqui uma redução da pressão orçamentária e não o aumento. Na realidade

se houver ingresso de recursos extra-orçamentário por conta do PPI,

você pode lançá-los por precatório sem perder os cem milhões da ordem

cronológica. Então, na realidade, a motivwão para não ter o

precatório, ela não pode estar restrita a voc4 consumir orçamento na

precatórios. Então, porprecatórios. Então, por se tratar de assunto' uque é um pouco maisse tratar
whAWhA 3

de assunto' uque é

delicado que não sedelicado que não se confunde muito com esées créditos tributários, é
"

confunde muito com esães créditos
k,

informação que o Gove

PPI para este encont
,P

cronológica, e ,conses

deixar essa; inforn
,r o

inconstitucionalidade,

inform

'

o Govetno do Estado utilizou de legislação similar ao

encontro, realizou o encontro sem prejuízo à ordem

=seguiu pagar meio bilhão de precatórios. Só para

informação, não teve nenhuma ação direta de

.idade, tanto é que o Governo do Estado mandou novo
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rod.:1_08 fl.:2 taq.:REGINA
Orador(es):

medida em que você tem receita extra-orçamentária por conta do PPI, e

você pode lançá-lo para precatório também. ntão desabilitaria a

possibilidade de quebra da ordem cronológica. Acho que é um avanço que

vamos ter que tomar e vamos ter de discutir a fundo a possibilidade de

V -
utilizar precatórios como esse, visto que todo títul6',dadívida

pública hoje é uma moeda com valor de mercado, p. infelizmente o

precatório alimentar que é de um conjunto da sociedade que não tem

a palavra o nobre

Vereador Paulo Fiorilo.

rev.:
P..	

pvento:7739,—..dãta:23-0Q-05 _
1

410	 como falar, não tem tido esse valor do eu títuld.
O SR. PRESIDENTE (William Woo) TdIll

O SR. PAULO FIORILO - Sr. Secretário, Presidente, Vereador

Police Neto, senhoras e senhores. A Bancada do Partido dos
t.

=m h W
Trabalhadores está discutindo o, projeto de lei 388/05 e à priori tem

uma avaliação positiva, v màé:Ppretende aprofundar o debate na tentativa
‘,1

de sempre buscar alternativas ou emendas que possam melhorar o

projeto. Nesse caso específico diferentemente do ISS, infelizmente as

r	 :emendas que sugerimos não serão aceitas, na nossa opinião um erro
d:

porque podeam ajudar a cidade a atrair investimento, sem redução de

receita, até porque o cálculo da redução é feito só nas iniciativas e

não no que poderia atrair, nesse caso específico tenho três

considerações sobre as quais gostaria de ouvi-1o. A primeira é quero

retomar a questão apresentada pelo Vereador Pplice Neto no que diz

respeito às garantias de imóveis.

Fiquei na dúvida porque o senhor disse da possibilidade de

três formas de pagamento: à vista; até 12 meses; ou até 120. Os

de sempre buscar
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rev.:	 evento:773g.;"-"'"Àdáta:23-071
i

imóveis serão apenas para aqueles que parcelarem em até 120. É isso?

(Pausa) Além de 120? E isso está escrito no art. 6°? (Pausa) OK.

A segunda questão é que no art. 5 0 o projeto apresenta, para

os débitos parcelados em até 12 vezes, a Tabela Price. A minha,questão,
,.,é que se não seria melhor usar outro tipo de referência, como se'
qtR

utilizou para as de 120, já que a Tabela Pricp foi questionada pelo,	 ,

STJ que é juros sobre juros? É verdade que em contratos mais longos.

atenção foi a segunda: de esta r eiltí atraso o pagamento de qualquer
-

parcela há mais de 60 dias.'Ntehtativa de equacionar as dívidas, deparcela há mais de 60 dias.Náteiitativa de equacionar as dívidas, de

não devia

rod.108 fl.:3 taq.:REGINA
Orador(es):

Ar,
aumentar a arrecadação do Município, nesse caso específico o Poder

Lo"t'
Executivo não devia sèramáis tolerante ou buscar outra relação com o

São essas as minhas três questões.

01,Si: t SECRETÁRIO - Com relação à primeira questão com a
4í

garantia dePimóveis, acho que está claro, não é?

Com relação à Tabela Price a idéia, eu não veria problema se

escolhêssemos outro sistema de cálculo de amortização, não teria

problema algum. Mas idéia é basicamente essa, que possamos oferecer

aos pequenos devedores parcela única, irreajustável ao longo de um

ano. E fornecer um carnê que a parcela fique fixa ao longo do ano.

Normalmente, os tributos têm atualização monetária, juros, então todo

mês vai variar o valor. Então a idéia é para os pequenos devedores ter
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Orador(es):

rev.:

TAQUIGRAFI A °lha	 413 d°_

NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO — SGP-4
.'i nsx-s.,0 no iná,  t1/7-2

Ya-Ao ,catte~~1

•

•

uma parcela fixa, que consigamos mandar um carnê com 12 parcelas

iguais. Não veria tanto problema de manter a Tabela Price, mas se

Câmara Municipal de São Paulo entender que podapos utilizar uma outra

forma de cálculo que garantisse a idéia de valor único ao longo dos 12
t,

meses, eu não veria problema, mas a Tabela Price para 12 mese's,eu acho

que não teria problema nenhum.

Com relação à exclusão do PPI, aqui há uma mudança
t	 H

significativa na forma de gestão do programa. Para se ter uma idéia, o

último programa similar a esse, do Refis,C deve teruns três, quatro

anos, até hoje chega processo na Secretaria de Finanças para

homologarmos de cinco anos atrás. (Aqui no PPI a idéia é a seguinte,

tudo vai ser feito pela Internettlido, 100%, não vai ter papel. Então
f

51
o contribuinte vai acessar 4 'Internet. Vamos dar uma senha para ele,

claro, ele vai ter acesso a todas as suas dívidas... (L09)wl

de
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rev.: evento:7739 -- 'clatã -:23i08105, da
)1).65 1

rod.:L09 fl.:1 taq.:PAULA
Orador(es):

Vamos dar senha para eles, claro; ele vai ter acesso auma

todas as

parcelar.

E aqui uma das fórmulas. Um dos ipcentivos que estamos

licitações e de tudo 'o mais.

Ya-,0,trtt&

TAQUIGRAFIA ou'''-- do
NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4	 &.,‘...55,0 no 2::)(0,2 493

suas dividas e ele vai poder escolher o que ele quer

O próprio sistema vai gerir depois o pagamento mensal; terão

relatórios mensais para ele

Então, tudo será feito pela

papel.

acompanhar a evolução da sua ,divida.

Internet. Então, não terá,trânàito de

concedendo são incentivos muito significativ

redução de mu

obviamente, o

uma certidão

participar de

isenção de juros,

ltas, esses prazos bastante elásticos para pagamento. E,
'I,	 til°

vk,„
contribuinte ao ingressar nesse programa ele passa a ter

tf,'4

negativa junto à Prefeitura. E, a partir dai ele pode

Aqui colocamos que!' ele tem de manter adimplente junto ao

. Se ele atrasar Mais de duas parcelas ele está fora. Os 60

isso. Ele pOde "atrasar até duas, mas ele não pode atrasar a

está for4 do programa de forma

automática taMbém., Da mesma forma que vamos aprpvar a sua inclusão de

forma automática, não vai precisar ter um atQ de homologação; basta

ele pagat¥ s primeira parcela que já está homologado o PPI dele. Então,

se eleátrasar duas, ele está fora automaticamente. Ele atrasa uma,

duas, mas três ele não consegue. É por isso que são 60 dias.

O SR. PRESIDENTE (William Woo) - Tem a palavra o Sr. Noberto,

da Liderança do Governo.

O SR. NORBERTO - Sou assessor do Vereador José Aníbal. Eu

programa.

dias são

terceira. Agra, duas parcelas e ele

queria fazer algumas considerações a respeito. Inicialmente

parabenizar o Executivo pelo fato desse projeto levar em consideração
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TAQUIGRAFIA olha n0 -- 	do
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,)-Çocesso n°
rod.1.09 fl.:2 taq.:PAULA	 rev.:	 evento:7739 ''''''dãta:23-08-05 da
Orador(es):	 ',lig. 10.651

_...,

primeiro, e o devedor não é sacana e sim é tim atraso por qualquer

circunstância. Em função disso a primeira questão que faço é a

seguinte: está previsto o PPI somente para o débito tributário.

Pergunto: não poderia ser incluído o não tributário, levando em

consideração que a divida do não tributário hoje é de dois bilhões e

ímeio aproximadamente?

Segunda questão: evidentemente com relação ac5 IPTU nós temos

atrasos que devem ser anteriores a 98, inclustVe ltde 98. No ano de 98

ff
Junto com o IPTU estão incluídos a Taxa do'Lixo, a conservação e o

f;114,

sinistro, considerados impostos ilegais'ou,rinconstitucionais na época.
"

Não seria o caso de fazer uma remissão desses tributos e recalcular o

tributo com relação a 98?

nUm outro aspecto que me chama a aten4o é a verba honorária,

ou seja, o constante aqui dos,custos de honorá4os advocatícios e etc.

que atualmente são 10% Na Lei 12.759, de 10/12/98, esses custos foram

limitados a 5%. Áq ui tem um outro problema: normalmente esses valores

são cobrados antecipadamente. No gabinete recebemos muitos devedores.

o sujeitotpest4 disposto a pagar, mas chega na primeira parcela ela
d/r

representajAuase 15, 20% do valor que ele tem a pagar. Então, o
LoWl"

sujeito desiste. Então, aqui uma das sugestões é a possibilidade de

reduzir isso para 5% como era na lei anterior de 98. E, segundo,

talvez distribui-lo durante o período todo das parcelas e não só numa

parcela única.

E, por último como uma sugestão também, a segunda alternativa,

a primeira é pagamento à vista, a segunda é até 12 vezes; a terceira
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PAULA	 rev.:	 evento:7739 .

aLel '-ti/PY)

de 120 meses. Qual seria a possibilidade dessa segunda parcela ser

esticada para 24, 36 meses ou coisa parecida?

O SR. GEORGE TORNIN - A opção de 12 meses como é um juros fixo

de 1% ao mês sem atualização monetária obviamente isso , traz um

beneficio adicional para esses pequenos contribuintes, esses pequenos

i;
devedores. Quando você passa isso para um período mais longo você, na

verdade, está aumentando esse benefício. A correção normal para os que

41X
forem parcelados em mais de 12 meses, ele vaiter'taxa Selic, que é

mais de 1%. A Selic é superior a 1% ao mês 4 Efit46, estamos limitando a

12 meses exatamente porque está embutidola14-um outro benefício que é
40tt

uma taxa de juros menor. Então, se aumentarmos muito isso nós vamos

fl
ter além da redução dos juros passados, além da redução da multa, nós

vamos ter também uma redução muito grande no fluxo futuro do,

recebimento dessa dívida, VOilpor isso que limitamos a 12 meses.

Com relação os honorários advocaticios, a idéia é exatamente

essa de parcelar diferentemente do parcelamento anterior, em que se

exigia o pagamento antecipado de todos os honorários advocatícios

juntamente com a primeira parcela. Na regulamentação do PPI estamos

revendolueisso estará diluído ao longo de toda a dívida, de todo o
104

parceLadento da dívida.

(Obviamente, os honorários...Vianna)

rod.109 fl.:3 taq.:PAULA
Orador(es):

rev.:
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Orador(es):
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c~7/ta
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Obviamente os honorários advocatícios somente são devidos

naquelas dívidas ajuizadas que estão na dívida ativa, não se aplicam

nem aos débitos espontaneamente declarados ou àqueles débitos que

ainda não tenham sido encaminhados para a inscrição na dívida ativa do

Município.	 k

Você falou outros pontos de que eu n40 estou iemb'i .ado. Acho

que esses eram os principais pontos que Você hav4.a,:
z)

'
- Intervenção ininteligível.

O SR. SECRETÁRIO - Aquelas remissõe .s que estão sendo

concedidas, que é a taxa de limpeza públicãe a taxa de conservação de
"

vias e logradouros públicos e uma_outra; que é a taxa de combate a

sinistros,

concedida?

Secretaria

juntamente

a princípio essa remissão, por que ela está sendo
4

4
Porque emem alguffl ' tomento do passado, na história da

de Finanças dó, Município de São Paulo, se cobrou o IPTU

e foi julgado em instâncias superiores quecom essastaxas'
11, V

poderia ter ií'no'Oesmo instrumento, essas duas cobranças. Então,

por conta muitas vezes de uma taxa pequena, deixou-se de cobrar a

principaleera o IPTU. Então nós estamos aqui exatamente remitindo
11'4,

essas- taxas que foram julgadas, algumas delas, inconstitucionais ou

estamos remitindo essas taxas de forma que a gente possa cobrar o IPTU

que não foi pago em função dessa taxa que estava senda cobrada junto.

Basicamente é isso.

Com relação à taxa de resíduos sólidos, essa que está vigendo

nos últimos três, quatro anos, ela vai ser extinta agora dia 1° de

janeiro de 2006, então ela deixa de existir. A gente continua com a

não

que nãO poderiam estar sendo cobradas no mesmo instrumento, nóssendo cobradas no mesmo instrumento, nós
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rod.: Ll o fl.:2 taq.: VIANNA
Orador(es):
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rev.:

cobrança normal dela ao longo do ano de 2005, mas a partir de 10 de

•

janeiro de 2006 ela deixa de existir.

- Intervenção ininteligível.

O SR. SECRETÁRIO - Dos honorários... Ah, dos não tributáveis.

Essa foi uma discussão bastante forte lá quando a gente, estava

elaborando esse projeto de lei. Optou-se por não colocar c)s débitos=
9 ,tUiA;

não tributáveis por dois motivos. Primeiro, porque eles não são

significativos em relação ao débito tributário qlobal:

Segundo, porque seria extremamente coMplexo o processo de

negociação desses débitos, em especial pela Tpternet. Pela Internet

inviabilizaria a Internet, porque ¡ aí entra multa de trânsito, preço

público, entraria uma série de outras taxas muito pulverizadas, cada

cada uma de uma secretaria

âe seria muito maior do que o

e a Financas e à Secretaria de

uma com uma legislaçãoação

que estálrestrito basicamente a Finanças

Então o nível

específica, ca

iiveldêucomplexidade
'

&1,0111

NegOcios
t

Jurídicos., Quando você coloca o não tributário, você pega• praticamente todas as secretarias, então isso inviabilizaria, de uma

certa forffia,Vinclusive multas de trânsito. Então você, de uma certao	 !.
t,

forma, ,para* pegar um parcelamento menor de algum tipo de multa, você
le0""'

prejudícaria a idéia principal, que era parcelar os débitos

tributários, que é a parcela maior. Então 4 gente optou por não

incluir. Não que isso impeça, no futuro, de a gente encaminhar um

projeto de lei específico de PPI para os não tributários, mas a gente

achou que fazer isso junto inviabilizaria o principal, que era o

crédito tributário, em função da diversidade de legislações e de tipos

de taxas e preços públicos existentes na Prefeitura.
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rev.: evento: 7739'data:23.8:20(ra
.	 k")15I

rod.: L10 fl.:3 taq.: VIANNA
Orador(es):

.	 .
(~~	 /	 e.5°."&) d)a/lit&

TAQUIGRAFIAD"*-- d°
NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4 . 	 .rs50 na 1)2, 6 / 0.3

O SR. PRESIDENTE (William Woo) - A última "interpretação",

então, Norberto, visto que você já se manifestou nesta Comissão.

O SR. NORBERTO - E que o Jorge deixou pendente a verba

tributária, se é 596.

E a outra coisa que eu ia sugerir tubém: normálmente fica

,
aqui no Viaduto Maria Paula fazer a negociaçãO,diàão, desse projeto,

dessa dívida. E normalmente, é óbvio, todo mundo . deixa para os últimos

dias para fazer essa negociação e aqui forma um aglomerado de gente

que é um negócio violento. Então, a , minfiâ sugestão aqui era de que...

Isso daí tem um prazo, digamos,,ide60 dias, se não me falha a memória,
,

015,

90. Que nesse prazo fosse feita a negociação e que o primeiro

vencimento ocorresse 30, dia's 4 após encerramento, só para evitar que o—
•

o	 ,ge

pessoal viesse no último "dia ou nos últimos dias. Isso a título de

O SR. ^ SECRETARIO - Na verdade, o que a gente pretende fazer é
3
t 1,

até um , pouquinho além disso que você mencionou. Esses pequenos

devedores ,principalmente esses que vão parcelar em até 12 meses, nós
't

vamos fa!Zer a inscrição automática deles e já vamos mandar o carnê de

cobrança já com todos os benefícios do PPI. Para os pequenos devedores

nós não vamos esperar que eles venham até a Prefeitura, nós já vamos

oferecer todos os benefícios a eles. Então você, na verdade, tira essa

pressão de as pessoas virem aqui. A gente já vai oferecer. Quem quiser

parcelar com todos os benefícios, a gente já vai conceder previamente,

exatamente para evitar esse afluxo grande de pessoas nos últimos dias.

inviável, aqui na... É verdade que você está dizendo, que será feito

pela Internet etc. Mas eu parto do pressuposto de que muita gente virá
)
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O SR. PRESIDENTE (William Woo) - Tem a palavra o nobre
1	 (

Vereador José Ponce Neto. r A,
O SR. JOSÉ POLICE NETO - NETINHO - (Pela ordem) - O Secretário

'-diruna	 deeP& Aud
TAQUIGRAFIs	 do

NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4 p roce.550 no 

rod.:L10	 taq.:VIANNA	 rev.:	 evento: 7739''' ' datã:TT8‘.2bp
Orador(es):	 g. 10.6

- 

O SR. JOSÉ POLICE NETO - NETINHO - Pela ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (William Woo) - Pergunto se há mais alguém no

plenário para se manifestar.

O SR. JOSÉ POLICE NETO - NETINHO - Pela ordem, Sr. Presidente,

só para um esclarecimento.

rod.: L10 fl.:4 taq.: VIANNA

Orador(es):

rev.:

Pfalou da questão das remissões, as remissões nãb constam do projeto,

portanto é uma sugestão que a gente faça essa alteração aqui na Casa,

só para ficar claro para o conjunto daqUeles que acompanham os nossos
Y':11( •

debates, porque a remissão não faz'iparte de nenhum projeto encaminhado

pelo Executivo até o momento/'''

Então, eu questiofibPse essa é uma sugestão... (L11 - Valéria)
f	 'e

u-s
)
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rev.: evento:7739	 . data:2rod.:L11 fl.:1 taq.:V.KARAT
Orador(es):

• •

erlitGaa	 4 Yao• ,?a,r,t&
5TAQUIGRAFI'Ãan

NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4

•

Então, eueu questiono se essa é uma sugestão que possamos

trabalhar com um texto de remissão por iniciativa legislativa.

O SR. PRESIDENTE (William Woo) - Tem a palavra o Sr.

Secretário, Dr. George Tornin.

O SR. GEORGE TORNIN - Com relação a - esqueci de responder uma

pergunta - 25%, essa pergunta eu pediria um tempo porque eu vou ter de

verificar porque como não é um assunto da Segfetaria de Finanças, é

• J,
uma questão muito específica que afeta uma carrel.ra'que está vinculada

Finanças, é

r

•
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am~a	 Yeit2 ectitt4)

T AQ U I G R A F I A. - ;harb -	 - do I
NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4

V.KARAT	 rev.:	 evento:7739	 -data:237'W so da%Nal;

de autoria do Executivo, que institui o Prol;ama de Parcelamento

Incentivado, PPI, no Município de São Paulo.

Gostaria de agradecer a presença de..odos, em especial aos

membros do Executivo que participaram desta dipcussão, ao Sr, ,George

Tornin, Secretário de Finanças, ao Dr. Robson Barreirinha, "Chefe da

Assessoria Jurídica da Secretaria Municipal de Finanças; , ao Coronel
'

Nevoral Alves Bucheroni(?), da Coordenadoria de Segurança Urbana.

Solicito que a Assessoria marque para'l a: ttlirõXima terça-feira,
91

salvo engano, dia 30, às 12h, audiência V publica ao PL 201/05, de

rod.:L11	 fl.:2 taq.:V.KARAT 	 rev.:
Orador(es):

autoria do Vereador José Police Neto.

Para encerrar, agradeço a,:todos"os Vereadores da Comissão de

Finanças e Orçamento, em especial» aps Vereadovps José Police Neto e

3	 i
stw4'

das poucas Comissões perfflaâentes desta Casa	 que não há pendente

nenhuma audiência pública) independentemente de se tratar de projeto

de Executivo ou de ,Vereadores ou ex-Vereadores nesta Casa.

,1 19 10
Não havendo mais nada a tratar, considerando as notas

taquigráfíoas'geradas nesta reunião como ata da presente audiência. -r

Está encerrada a audiência pública.

Paulo Fiorilo, sempre preseaás n 'as audiência§ públicas. Esta é uMãnas audiência§ públicas. Esta é uma
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*e&cti d YemtrMena
%

TAQUIGRAFIA offia n°	 -

NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4 	 2, W03
rev.:	 evento:7791 , 	 6-090550	 S' tr.-24

rrj vj10.651
rod.:E1 fl.:1	 taq.:VALERIA P.	 rev.:
Orador(es):

O SR. PRESIDENTE (William Woo) - Boa tarde a todos. Declaro

aberta a 18 audiência pública da Comissão de Finanças e Orçamento.

Presentes os Vereadores William Woo, na presidência, e nosso Vice-

Presidente, Vereador Paulo Frange. Também presentes os Srs. José Luiz

-	 ,
Patta, Mário Apolaro Jr, Wilson José de Araújo e Marina Aun,

representantes da Secretaria de Finanças do Município de'São'Paulo.

Iniciamos agora audiência pública sobre wirátéria tributária

110	 referente aos seguintes projetos de

201/05, 388/05, 390/05 e 519/05.

í
lei: 270/02'; 317/02, 236/03,

As pessoas que quiserem debater deverão inscrever-se com a
04,

secretaria da Comissão. Esta Presidência, em princípio, um tempo de

três minutos para cada orador.J:Questóes incidentais serão resolvidas
"'-

na forma do Regimento Interno.

Passemos à discussão do PL 519/05, de autoria do nobre
-

Vereador Aurélio Miguél„que incluir o parágrafo 3° no artigo 2° da

obrigatório aocontribuinte de formulário para atualização do cadastro

imobiliário fiscal relativo a IPTU.

ara falar sobre o projeto, convido o Sr. Carlos Bartolli.
- "

' IW ' 0 SR. CARLOS BARTOLLI (?) - Boa tarde, Vereador William Woo;

boa tarde, Vereador Paulo Frange e aos demais componentes da Mesa.

Quero, primeiramente agradecer pela oportunidade de estar presente

colocando que o Vereador Aurélio Miguel está participando, neste exato

momento, da Comissão de Constituição e Justiça, no 8° andar. Dessa

forma, estou aqui para representá-lo sobre o substitutivo.

Lerei a justificativa desse substitutivo.

Lei 10.819, de 28 de'dezembro de 1989 e dá outras providências - envioLei 10.819, de 28'de '"dezembro de 1989 e dá outras providências
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rod.:E1 fl.:2	 ta:J.:VALERIA P. 	 rev.:
Orador(es):

evento:7791 'eg. dasta 6-09-05

Wt.

-	 •-j
.0

-t'.9y1.,k14

If

ami~a	 de
•	 •

. _	 .TAQUIGRAFIA
N3ces) n° ()&- J4C-10iNÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO — SGP-4

-É lido o seguinte (justificativa do substitutivo ao PL

519/05)
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'. i 	 ãtd
TAQUIGRAFIA

NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4

_

, iha n° —	 —

p2., 3C/0 3
evento:7791	 6-09L05:5:3d,

• 10.651 -7'21
rod.:E1 fl.:3
Orador(es):

taq.:VALERIA P.	 rev.:

•

•

O SR. CARLOS BARTOLLI - Era isso. Muito obrigado

O SR. PRESIDENTE (William Woo) - Passo a palavra ao Sr. Wilson

José de Araújo, da Secretaria de Finanças do Município de São Paulo.

O SR. WILSON JOSÉ DE ARAÚJO - Queria cumprimentar os

Vereadores William Woo e Paulo Frange e a todos os' . que estão

presentes.
"

O Executivo, através da Secretaria de Finanças, gostaria de

parabenizar o Vereador pela iniciativa. É umainiciativa que vem ao

encontro dos anseios do contribuinte e também da Administração no

sentido de permitir que o contribuinte atualize seu cadastro

anualmente através de um formulário que a' Secretaria encaminhe. E, com

isso, além de ter uma tributaçao mais correta pelo IPTU, possibilita
'

também que os proprietários `gejam 'uàtualizados de maneira ágil, de modo

que o proprietário devedor do IPTU, aquele que efetivamente é o

h ,responsável pelo pagamento; seja identificado mais prontamente.

Queremosta:Mbém aqui ressaltar que o Vereador colocou no
:0¢

fr	 ‘111
substitutivo	 ,á'»-possibilidade	 de	 o	 contribuinte,	 mediante

recadastráme4to, alterar ou escolher a data de vencimento, que era uma

aspiração, 'principalmente da população mais pobre, e que vem ao de

encontro com o que a Secretaria também entende como correto fazer.

âMiCeta

Então, em todos os aspectos somos favoráveis ao projeto,

querendo, mais uma vez, parabenizar o Vereador pela iniciativa.

O SR. PRESIDENTE (William Woo) - Registro a presença da Sra.

Dagmar, da Secretaria de Planejamento.

Gostaria de saber se mais alguém dentre os presentes quer

falar sobre o projeto. (Pausa) Não havendo, dou por encerrada a
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rod.:E1 fl.:4
Orador(es):

taq.:VALERIA P.	 rev.:

de Yão
TAQUIGRAFI

NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO
1 FIA, •o1ha n° - C-1- do

- SGP-4	 56/a3
evento:7791 .,..` data 6-09-05 r'ir) c4',Pva

-

s.

con~a

que dispõe sobre. -a : inspeção de

taxas, penalidades e dá outras

do nobre Vereador Augusto Campos,

produtos de origem animal,

providências.

Com a palavra, o nc

O SR. AUGUSTO CAM

institui e dá outras•
.t4nb,

o nobre Vereador Augusto'támpos.
yo

CAMPOS - Boa tarde'tta todos . . . segue Valéria

primeira audiência pública do PL 519/05, de autoria do Vereador

Aurélio Miguel.

Convido o Vereador Augusto Campos, presente, para compor a

Mesa.

Passemos à segunda audiência pública do PL 277/02de»autoria

Pinheiro

•
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rod.:E2 fl.:1	 taq.:VALERIA P.	 rev.:
Orador(es):

evento:7791 data 6-09-051.5o c

projeto.

CVin~1
IF ik C) IJ 1 C3 R ik F 1 ik olha n°	 -do

3d,3NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO — SGP-4NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO — SGP-4

O SR. AUGUSTO CAMPOS - Boa tarde a todos. Saúdo o Presidente

da Mesa, Vereador William Woo.

Fomos procurados por vários açougueiros da zona Sul - mas não

grandes açougueiros, pequenos açougueiros -, que disseram que .eles não

conseguiam manipular a carne porque toda vez que eles

eram multados. E não havia uma legislação municipal;

pudesse permitir que eles manipulassem a carne. ;Então,

_friamE mexer,

.ainda, que

é com grande

010	 satisfação que tenho à minha direita um médicb,.4Dr. Paulo Frange
É É ÉÉÉ `ÉÉ,

quero colocar que esse projeto não é um projeto fechado.

4Fw'
A intenção desse projeto é a fiscalização sanitária animal,

questão da manipulação. Tivemos vários contatos com os integrantes
V44.

04s,
Vigilância Sanitária da Cidade, quando eles, antes da confecção

„..!!!!	 40°projeto, nos trouxeram varias t if sugestões, que

q-uero

r. Paulo Frange, e

hp sanitária animal, na

com os integrantes da

antes da confecção do

foram incorporadas ao

Ele é um projeto
!É ÉÉ.	 É,

arrogantes em dizei nana

que fomos um pouco

justificativa, que esse projeto poderá

simples. Acho até

• transformar toda4a cadeia produtiva no ramo da carne. Ele não vai ter

todo essaufPacto,, mas podemos criar, concretamente... E eu não quero

dizerN!làáosó da carne bovina. Temos um consumo de frango cada vez
r

maior e'temos a parte de pescado, e isso tudo não tem regulamentação

municipal; tem uma regulamentação federal e uma regulamentação

estadual. E não estamos falando de qualquer município, estamos falando

de um município que hoje acho que chega aos 11 milhões de habitantes,

população maior que a de vários Estados.

Então, o projeto é para adequar, para a cadeia produtiva, um

instrumento legal que lhes permita manipular a carne. É lógico que
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'6~	 Ytio ectr,&
TAQUIGRAFIA

NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4

olha n° CC. _	 do

aik/o 3
evento:7791	 data 6-09-05	 Wilva

,SS1
rod.:E2 fl.:2	 taq.:VALERIA P.	 rev.:
Orador(es):

•

isso é fundamental, é lógico que não vamos substituir a indústria, os

embutidos, nada disso; mas, também, não pode acontecer o

desaparecimento desses pequenos artesãos em função de não existir uma

legislação.

!!)
Era isso o que eu queria colocar, Sr. Presidente,,!para,pedir a

aprovação, por esta Câmara, deste projeto, que eu acho, , qÁ' té de grande

alcance social e pode colaborar ainda mais com a"qUalidade de vida,

'tt
havendo uma inspeção a partir do Município de''São Paulo, haja vista

que o Estado de São Paulo, também com seus 40 milhões de habitantes,

poderia desenvolver uma tarefa muito Maior ao desincumbir-se de
,

colocar grande número de seus profissionais na cidade de São Paulo.

Muito obrigado.

•

O SR. PRESIDENTE (William Woo) - Com a palavra o nosso Vice-
)

Presidente, Vereador Paulorange._ _

O SR. PAULO FRANGE - Inicialmente, quero cumprimentar o

- --Vereador AugustoPCampos. Esse assunto já chegou à análise do nosso»..,
!gabinete, porquefie da maior importância. Temos uma preocupação muito))

h

grande com,.e'sse aspecto, que envolve a fiscalização, as contaminações

-
e a estrutura do ambiente onde é tratada, hoje, a carne no Município

de São Paulo.

Quem aqui conhece a cadeia da carne sabe que nós compramos o

animal de duas formas: pelo peso vivo e pelo peso morto. O peso vivo é

o animal no pasto; e morto, abatido, chega a 50% de perda. Ou seja, o

resto é o buxo, o osso e o couro. Então, grande parte de nossa carne

vem do noroeste, do norte do Estado, Araçatuba, Bauru etc. Tudo isso,

de lá para cá, significa um frete que traz o animal dividido ao meio
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 •	 •amicrita	 eçPão etatio
TAQUIGRAFIA
	 W0.2

NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4 	'

VALERIA P.	 rev.:	 evento:7791	 data 6-09-05,n;,. siJvarod.:E2 fl.:3	 taq.:VALERIA P.	 rev.:
Orador(es):

evento:7791	 data 6-09-05,r,-,,,,
X '792

é

mais emprego lá.

•

ou em quartos, com osso; é um frete que traz peso desnecessário para o

Município. A carne é tratada aqui dentro dos açougues. Depois, tudo o

que sobre, mais o osso, é transportado aberto nos caminhões pelas ruas

de São Paulo, pingando sangue, juntando mosquitos atrás. Ou seja,

'tsomos, na cidade de São Paulo, para lá de Terceiro Mundo;, na-Europa

P'
inteira a carne já vem absolutamente embalada do local ' onde ela foi

abatida.

Deveríamos receber aqui a picanha embalada, o filé embalado.
t t	 ,t,ttI tt 	t

Mas alguém vai dizer: "Vai gerar desemprego no açougue". Não, não
h, o

k

gera: o açougue tem, inclusive, uma qua.lidade, uma capacidade de

vender fracionado, coisa que os supermercados não deveriam fazer. As
-;"

xÉ"1redes de supermercado deveriam 	 carne absolutamente embalada em

unidades não fracionáveis. V Porque, senão, nós matamos o comércio

t tl'4t	 'tt4
local. Então, isso não, gera , t desemprego, até porque vai gerar muito

Trazemosí ro,oSso para dentro da Cidade; depois limpamos a carne

muitoaqui, em condições mais difíceis do que aquelas que são

=	 'exaustivamente, cobradas dos matadouros onde são abatidos esses

animais. mesma coisa acontece com o peixe etc.

'Acho que esse projeto, Vereador William Woo, V.Exa. assim há

de entender, tendo em vista a extraordinária capacidade democrática

que o Vereador Augusto Campos demonstrou aqui nesta Casa nos quatro

anos em que esteve conosco, é um projeto que temos de tratar com o

maior carinho - que, num substitutivo, possa atender à expectativa

dessa ansiedade e atender à possibilidade de uma aplicabilidade

imediata, para que pudesse, de repente, ter o Município de São Paulo
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.olha n°	 -cioTAQUIGRAFIA
NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO — SGP-4 	 PrOCCSSO MI°NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO — SGP-4

rod.:E2 fl.:4
Orador(es):

taq.:VALERIA P.	 rev.:

•

Valéria Pinheiro

?."
~	

• •

ria	 / 	 Ydo

.	 .

evento:7791	 data,6709=05.-	 (;: SI"
Idc;kei. 7 to .

•

esse assunto definitivamente resolvido.

É impressionante: nenhum país da Europa carrega boi inteiro em

caminhões, e nós carregamos dependurados naqueles ferros que nem são

lavados, dentro desses caminhões que levam e trazem. Além do frete, do

peso, do sobrepeso, tudo isso, nós ainda temos o transporte desseosso

de volta para a origem, muitas vezes, onde ele vai ser transformado em
,

pente etc.

Então, eu gostaria de poder trabalhar . cáni o senhor nesse

projeto, para que possamos dar um destinoVaesse assunto e possamos

O SR. PRESIDENTE (William Woo) - Gostaria de saber... segue

M
at

ér
ia

 P
L 

23
6/

20
03

. D
AN

IL
O

 M
IR

AN
DA

 D
O

S 
SA

NT
O

S

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 77



ma	 .. 
/	 Yík et7/td0

TAQUIGRAFIA1 "°	 - do
NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4

rod.:E3 fl.:1
Orador(es):

taq.:VALERIA P.	 rev.: evento:7791	 ',..)data-6-09-05,n!;(3-.
g. 10.651	 .

O SR. PRESIDENTE (William Woo) - Gostaria de saber se há algum

orador inscrito. (Pausa) Não havendo ninguém que queira se manifestar

sobre o projeto, dou por encerrada a segunda audiência pública do PL

270/02, do nobre Vereador Augusto Campos. í

Passemos ao PL 390/05, do nobre Vereador Márió .Dias, que

dispõe sobre incentivo fiscal para as pessoas jurídicas ,domiciliadas

no Município de São Paulo, na qualidade de empregadores, visando à

inserção de idosos e jovens aprendizes de 14 a17:anos no mercado de

trabalho, e dá outras providências.

Gostaria de saber se há algum.xepresentando do nobre Vereador

nesta plenária. (Pausa) Não havendo, passo o projeto para o final da

pauta. Peço à assessoria que entreeM contrato com o gabinete do nobre

9.ívVereador para que venha um representante.
e!,	 4

Tem a palavra o„nóllore,Vereador Augusto Campos.
'V

g ,	 O
O SR. AUGUSM,CANPOS - Novamente, quero agradecer bastante a

í
gestão democrática-do vVereador William Woo. É uma honra para que o

autor possa defender seu projeto. Acho que essa prática, .nesta Casa,

-
só dignificaLe,engrandece o Parlamento. Muito obrigado. Vou me retirar

O SR. PRESIDENTE (William Woo) - Agradeço, pela presença, ao

nobre Vereador Augusto Campos, sempre um grande companheiro e um

brilhante Presidente, principalmente dos Congressos de Comissões,

mostrando a seriedade no processo legislativo e também o respeito que

tem a toda esta Casa, ao vir, como autor, defender seu projeto -

estando na audiência pública de manhã e retornando à tarde a esta

Casa. O Vereador Augusto Campos sempre terá o respeito de todos os

só dignifica

da Mesa:Itl.
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Orador(es):

taq.:VALERIA P.	 rev.: evento:7791	 'data 6-09-05n-J rptSly:4
.•s. 10.651 `77Y,/ \

Vereadores desta Casa.

Passemos à audiência pública do PL 317/02, de autoria dos

Vereadores Celso Jatene, Goulart, Paulo Frange e Toninho Paiva, que

veda a destinação de recursos públicos municipais para a realização do

Grande Prêmio Brasil de Fórmula I e dá outras providências:"

Tem a palavra o nobre Vereador Paulo Frange, autor'dO projeto.

O SR. PAULO FRANGE - Sr. Presidente, é, histórica nossa

posição, na Casa, com relação ao Autódromo de Interlagos. Nossa maior

,t1
alegria ter tido a oportunidade de falar cam/p-Prefeito Serra, antes

-
N

de ele assumir, que deveríamos ter alguma I osição definida com relação

ao autódromo. E vimos, sim: ele passou para o Anhembi, hoje São Paulo

Turismo. Já é uma situação bastante interessante, uma gestão mais
'11	 51

rápida junto àquela Companhia'; que tem um processo de gestão muito
â

mais rápido. ,P=3

Nós somos abSolutamente contrários à isenção de ISS para o

1
Autódromo de Intérla'gós, ele não faz parte das entidades sem fins

lucrativos desse“país, não atende ao disposto na Constituição Federal.
I,	 Is

Foi em 94quando então o Prefeito Paulo Maluf aprovou e sancionou uma

lei , queda;a isenção de ISS para o Autódromo de Interlagos na

possibilidade de trazer com isso alguma perspectiva de que a corrida,

por conta disso, ficasse em São Paulo.

Sou contrário ao Autódromo de Interlagos fazer parte, hoje, do

patrimônio deste Município. Nós já deveríamos ter descartado isso há

muito tempo. No mundo inteiro, com raríssimas exceções, os autódromos

são privados ou a gestão é de terceiros. Nós seguramos aqui uma enorme

cabra - para não dizer vaca - para todos mamarem. É essa a

wz.1
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rod.:E3 fl.:3	 taq.:VALERIA P.	 rev.:
Orador(es):

evento:7791 ,data.6-09:0.....„;

Reg. 10.65j 

•

turista": traz de qualquer jeito, com ou sem ISS. E traz com qualquer

gestão. Infelizmente, esse é um autódromo que funciona uma vez por ano

e para mais algumas outras coisas. Quem conhece os Estados Unidos,

quem conhece o norte da Flórida, Indiana, sabe que funciona todo dia,

todo dia tem corrida, de tudo. Todos os autódromos do' mundo inteiro
'	 • qu

são otimizáveis e otimizados. Aqui não: aqui nosso:autódromo fica à
4 °1 '

disposição da Fórmula I esperando o ano inteiro le adátando muito.
-
1

intenção de gastar dinheiro lá. Temos aqui a situação das verbas
"

empenhadas e daquilo que já foi colocado: quando colocamos 400 mil

reais, depois destinamos 20 mil reais. Enfim, o Município não tem dado

importância, e é o momentoe 't,Omarmos uma atitude em relação ao

Autódromo de Interlagoe. Não sei se esse projeto prospera agora com
4.~1

essa situação de manifestação do Prefeito de que vai fazer uma

isso há muito"htempo - é de que já deveríamos alienar aquele espaço.
1.'44
4•

Aqueleum' espaço que deveria ser vendido para poder reduzir o custo
1,000

de nossa3 divida, pois, com certeza, a relação custo-benefício para o

Município é muito maior. Vendido, mantida a finalidade. Não tenho a

menor dúvida de que, numa licitação internacional, teríamos hoje

compradores do mundo inteiro, porque a corrida de Fórmula I não vai

sair de São Paulo por causa disso, não vai para outro lugar.

Rio de Janeiro é muito pior,... segue Valéria Pinheiro

0 Município já mostrou bem claramente-que não tem a menor0 Município já mostrou bem claramente

licitação para agestãó daquele espaço.a ,gestao daquele espaço.
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tanto em ocupação de ,hotéishotéis como ocupação na área de lazer e

Rio de Janeiro é muito pior, muito mais violento, não tem a

menor chance. Outra coisa: pela capacidade econômica do munícipe que

participa e pela posição estratégica de São Paulo em relação às outras

cidades do País, com certeza o Autódromo continuaria lá, acorrida

continuaria aqui em São Paulo. Não vejo razão alguma para Continuarmos

mantendo esse elefante branco. É só, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (William Woo) - Eu só queia 'registrar uma

01,	 informação ao nobre Vereador Paulo Frange. Eu já*Participei também da
Comissão de Turismo, Lazer e Gastronomia , :deáta'' Casa, já a presidi;

sempre tive comigo que o maior evento da Cidade de São Paulo em termos
" I

de recurso, ocupação de hotéis, bares, to-da a rede gastronômica de São

Paulo, todos os recursos levantados, e a Fórmula I. Falaram-me que,

sem investimento nenhum porlarte do Município, é muito superior -

•
h	 -

gastronomia - a Paráçia Gay, realizada em São Paulo. Isso me chamou
k

4li
muito a atenção durante a última reunião que tive na Anhembi.

n
Eumãó'eS'aberia dizer como às vezes a gente define o que é um

grande evento Para São Paulo, mas o Rio de Janeiro, por exemplo, parte

para Saprivatização do seu autódromo.

Quero registrar a presença dos Srs: Márcia Regina, do gabinete

do Vereador Paulo Frange; Maria Inês Fornazzaro, do gabinete do

Vereador José Police Neto - Netinho; Wilson Pereira Sutti; Caíque Iga,

do gabinete do Vereador Tião Farias; Thiago Manólio, da Patri Relações

Governamentais; Paulo Doda (?), do gabinete do Vereador Netinho;

Carlos José Xavier Tomanini, do Sindhosp; Cristiane Dutra, do gabinete

do Vereador Paulo Fiorilo; José Ignácio Almeida, do gabinete do
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taq.:VALERIA P. rev.:

do

providências.

rod.:E4 fl.:2
Orador(es):

Vereador Ricardo Montoro; Roberto Eiras Messina, da Messina Martins e

Lencioni Advogados Associados; Guilherme Pinese, da Associação

Brasileira de Medicina de Grupo, Abramg; Andréa Shih, do gabinete do

Vereador William Woo.

Gostaria de saber se, dentre os presentes, alguém4 gostaria de

se manifestar sobre o projeto. (Pausa) Não havendo, dou por encerrada

a segunda audiência pública audiência pública adoPL 317/02, dos

Vereadores Celso Jatene, Goulart, Paulo Frange ailToninho Paiva.

Abrimos, agora, a audiência pública dó-PL 390/05, de autoria

do nobre Vereador Mário Dias, que dispõe sobre incentivo fiscal para
i4

as pessoas jurídicas domiciliadas no Municíp io de São Paulo na

-
qualidade de empregadores, visando'¡ à inserção de idosos e jovens

I,

aprendizes de 14 a 17 anos no mercado de trabalho, e dá outras

âmatUt	 6 6 / de Ytio "mio
TAOU 1GRAF

NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO
n I- 1 P"V

r
-SGP-4	 ., -- -) rJ° (52-'3/()3 1

evento:7791 '' 'data 6-09-0,,5-7ÍA )

Peço que o representante do nobre Vereador Mário Dias assome à

tribuna e também se 'apresentasse para um registro pela Taquigrafia

desta Casa.

Ch
CHADYA TARA - Boa tarde. Meu nome é Chadya Taha, sou

assessora jurídica do Vereador Mário Dias, autor do PL 390/05. Estou

aqui para tecer breves explicações sobre o projeto.

O PL 390 cria um incentivo fiscal de 5% de desconto sobre o

ISS para as empresas que, com mais de dez funcionários, preencham no

mínimo 10% de seus postos de trabalho na contratação de idosos e de

jovens de 14 a 17 anos, chamados de jovens aprendizes. O objetivo do

projeto é inserir o idoso e o jovem no mercado de trabalho.

No que tange ao idoso, é importante destacarmos que o Brasil

M
at

ér
ia

 P
L 

23
6/

20
03

. D
AN

IL
O

 M
IR

AN
DA

 D
O

S 
SA

NT
O

S

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 82



. .	
Jão eCttl/k

NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO — SGP-4 	 c>2- 3/0.3NÚCLEOTÉCMCODEREGISTRO—SGP-4
T A Q U 1 G R A F 1 A	 d- o- do

rod.:E4 fl.:3
Orador(es):

taq.:VALERIA P.	 rev.: evento:7791	 •data 6-O97.05Jso d,4 Si!va

gzg. 10.651

•

•

possui hoje uma das maiores taxas de aposentados que ainda precisam

trabalhar para sustentar, completar ou assegurar o rendimento para sua

sobrevivência e para a sobrevivência de sua família. Isso decorre

tanto em razão do menor poder de compra das aposentadorias quanto pelo

decréscimo do rendimento médio dos trabalhadores e de suas famílias

,
Infelizmente, são poucas as empresas que valorizam a mão-de-

obra idosa, como o Grupo Pão de Açúcar, a rede dê"lanchonetes Bob's,

-	 •
mão-de-obra essa que em outros países é consideradaem pleno apogeu de

sua capacidade, mas que aqui não e , valorizada, não encontra

oportunidades para contribuir e trabalharYpela sociedade, gerando um
"

conhecimento e riqueza para nós.
t;gp,

Recentemente, a Prefeitura ,realizou um convênio com a Pizza
”!,

Hut, que abrange esse perfil,de funcionários, para contratação do
£

f
'r

idoso e do jovem aprendiz, Então, por que não transformar esse„

convênio que foi feito ,com uma única empresa num incentivo para as

ov“,
No orieotange aos jovens, é importante destacarmos que o jovem

é outra . camada da sociedade que sofre pela desocupação. E, como

sabemos, isso gera um aumento no consumo de drogas e no índice de

criminalidade. Afinal de contas, conforme o ditado popular, "Mente

vazia, oficina do demônio".

Dessa forma, o presente projeto foi a fórmula encontrada pelo

Vereador de inserir também o jovem no mercado de trabalho, salientando

que, em momento algum, ele vai de encontro à lei do menor aprendiz,...

segue Carla.

t,	 t	 •t	 -
demais empresas? ttFicOU a idéia que pegamos para elaborar o projeto.
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rod.:E05 fl.:1 taq.:CARLA 	 rev.:	 evento:7791
Orador(es):	 L-72

...momento algum ele vai de encontro à lei do Menor Aprendiz,

muito pelo contrário, ele foi criado para ser aplicado em conjunto,

mesmo porque a contratação dos jovens aprendizes deverá respeitar os

procedimentos e os ditames da lei do Menor Aprendiz. Então, em momento

algum, ele foi criado para bater de frente, e sim para ser - aplicada em

conjunto.
"

Sendo assim, o presente incentivo fiscal benefiCiará também o

poder público, pois o seu ganho estará no aumefitd-,da produção, o que,

»conseqüentemente, diminuirá o gasto com assistência social.
1

Muito obrigada.

O SR. PRESIDENTE (William Woo) 	 Passo a palavra ao Sr. José
R,

Luiz Pata, representante da Secretaria de Finanças.

_..._O SR. JOSÉ LUIZ PATTA - Boa tarde a todos. Meu nome é José

Luiz, sou técnico da Secretaria de Finanças e quero fazer só dois

comentários. Antes dê, qualquer coisa, queria agradecer aos nobres

-
Vereadores pelo cpnvite para participar e aos presentes.

Só dois“comentários com relação a esse projeto. Do ponto de

vista técnico, único comentário é que em caso de alíquota de 2%, é
à

g ,-
inaplicável esse desconto de 5%, porque, como os senhores sabem, a

emenda 37 da Constituição limitou a aliquota a 2%. Quer dizer, temos o

máximo de 5% e o mínimo de 2%. Então, eu não poderia aplicar aliquota

de 2% e esse desconto, porque ficaria abaixo do limite constitucional.

Essa é a única questão técnica.

Do ponto de vista operacional, enaltecemos, evidentemente,

esse projeto, pelo cunho social que apresenta. Agora, na verdade, ele

acaba gerando excesso de controle para nós, pois teremos de criar

rod.:E05 fl.:1 taq.:CARLA
Orador(es):

rev.:
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rcd.:E05	 taq.:CARLA	 rev.:	 e~tto..7791
Orador(es):	 ,Reg. 10.651

controles para fiscalizar e acompanhar isso. Então, na verdade,

burocratiza os nossos controles.

Afora isso, nenhum outro comentário a fazer.

O SR. PRESIDENTE (William Woo) - Tem a palavraa, Jade,

Hrepresentante do Vereador Mário Dias.

A SRA. JADE - Esqueci de falar um detalhe importahte. A forma

que encontramos para fiscalizar o controle das empresas na contratação
=

foi a apresentação mensal do Gefip e Sefip e anãal:da'Rais.
q t	 -,	 1

É lógica que, como é a primeira laudiência pública, estamos
-

pegando as idéias, mesmo porque podemos'aprésentar algum substitutivo.

Mas essa foi a forma que encontramos para comprovar a contratação por

parte das empresas. ,

O SR. PRESIDENTE (WilliaM Woo) - Gostaria de saber se alguém
z

mais gostaria de se manifeStar. (Pausa) Não havendo mais inscritos,

t'

dou por encerrada a 1 <prg.meira audiência pública ao PL 390/05, de

f	 t

autoria do Vereador Mário Dias, que dispõe sobre incentivo fiscal para

as pessoas jurídicas domiciliadas no município de São Paulo, na

qualidade de empregadores, visando à inserção de idosos e jovens

e
aprendiZes I ' de 14 a 17 anos, no mercado de trabalho e da outrasr 

providências.

Passemos à audiência pública do PL 236/03, de autoria do nobre

Vereador Paulo Frange, que dispõe sobre a concessão de desconto sobre

recolhimento do imposto sobre serviço de qualquer natureza às empresas

que contratarem pessoas submetidas à transplante de qualquer natureza

e dá outras providências.

rev.:
Reg. 10.G51

mais gostaria

dou por encerrada

autoria do Vereadór

evento:7791 ',,,',.data:06-09-05,..,-.}c;;,,,,Si!vari
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rev.:rod.:E05 ff.:3 taq.:CARLA
Orador(es):

evento:7791

discriminação COM

TAQUIGRAFIA-	 f
n'tnt rn,	 es. neN nr-	 ,nrs ANÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4 _

6"/ 33 
data:06-09-05

É a segunda audiência pública. Tem a palavra o nobre Vereador

paulo Frange.

O SR. PAULO FRANGE - Sr. Presidente, senhores representantes

do cofre público, na verdade, quando fizemos esse projeto, redigimos
'

Acom absoluta certeza da sua impossibilidade e aplicabilidade.

Pode-se perguntar o que faz alguém escrever algumacoisa que

realmente não é
,

fácil de aplicar e não tem como, aplicar. Precisamos

fazer uma reflexão, pois as .s não sabemtquMais da metade de

em remedio Né'para pagar a conta dos

pessoas

a conta dos
4	 45;-

,

remédios da AIDS e dos transplantados. Se
"

paciente com AIDS na empresa, vocês conhecem todo

TV faz, além das aes judiciais.

restante fica desempregado

Falo isso eralome de uma associação de transplantados, Sr.

Secretário. No Dante Pazzanese estamos no oitavo ano de campeonato de

futsal, no qxialos'transplantados do coração jogam contra os médicos

que os transplantaram. E estão ganhando de 5 a 3. Isso acontece todos

os anos, a imprensa dá uma enorme visibilidade a esse processo para
'

mostrar a todo o Brasil que a pessoa que tem transplante de coração

pode se reinserir na sociedade. E que o País não gastou uma montanha

de dinheiro à toa. Há um problema de bioética, quando discutimos se é

justo uma sociedade pagar tão caro por procedimentos caríssimos como

esses e não ter dinheiro para tratar a malária, este ano completando o

glorioso número de 150 mil casos. Aumentamos 15% no número de vítimas

de malária este ano e continuamos pagando medicação para transplante.

todo o dinheiro que o Brasil gasta

todo o espetáculo que a

soma para o País. Quando

.ais.0- 'transplantado, não. Custa uma enorme

éYaÉor 'da Globo continua tendo emprego, o
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rev.: evento:7791	 dlaüt.ab:506-09A5Vilvairod.:E05 fl.:4 taq.:CARLA
Orador(es):

e tratava-se de um paciente (Segue Carla)

•

•

Pergunto: que poderíamos fazer com as empresas para trazer

esse cidadão de volta ao trabalho? Primeiro, criamos alguns projetos

pilotos. Mandamos currículos para inúmeras empresas de uma figura

hipotética e esse cidadão foi chamado, por email. Em seguida,9mandamos
h

email avisando que era apenas um trabalho que estávamos deseri'volvendo,
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rev.: evento:7791	 ' .data:06-09-05 Ï5,--:'m irod.:E06 fl.:1 taq.:CARLA
Orador(es):

(~1Yeio e?a/lih
•	 .

TAQUIGRAFIA, n°
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E tratava-se de um paciente transplantado. Não tivemos mais

resposta. É incrível essa situação. A mesma empresa que chama alguém

pelo currículo, se souber que é transplantado, não contrata. É muito

complicado.

Ele não é aceito, na verdade, em lugar nenhum:,no plano de

saúde, para seguro de vida, é tudo complexo. Eu trouxe ,esse tema de

novo a essa audiência pública, apesar de saber que0é difícil tratar de
tJ4,

desconto de ISS, eu teria de arrumar outra fonte,"sei de tudo isso,

“.
mas algumas vezes temos de fazer o projeto páraY 	 discutir. Não

p“
conseguimos discutir na Câmara. Os problemas aqui são, às vezes muito

maiores, mas levamos esse assunto para tratar no pante, discutimos no

Incor, com associações de transplantados de fígado, e não temos

solução para isso. O Brasil não,sabe o que faz. Ele gasta a maior soma

de todos os países do mundoCom remédio para transplantados, somos o

,
único a pagar para todo cidadão brasileiro medicação para transplante,

na íntegra, indePendehte da categoria social do paciente, mas não

reinserimos edsecidadão na sociedade. Ou seja, ele custa uma montanha

de dinheiro,el mós depois ainda mantemos esse moço aposentado.
,f	 Ittld,

o
1.tássas pessoas não querem isso, querem voltar a trabalhar, não

aceitam' a carteira de aposentado, querem voltar ao trabalho. E se não

for em atividade autônoma, eles não conseguem.

Gostaria depois de discutir na Secretaria, irei mandar um

email sobre esse assunto, para acharmos um mecanismo para facilitar a

vida dos transplantados da cidade de São Paulo. O número é muito

grande, muitos mudaram para São Paulo, pois o transplante foi aqui,

tiveram de aguardar três, quatro anos na fila, passaram a morar aqui,
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pois não tinham como voltar e hoje não têm mercado de trabalho. O que

poderíamos fazer para a empresa ser premiada com algum bônus, algum

selo, alguma coisa para reinserir esse pessoal?

Não é um projeto demagógico. A idéia surgiu a partir de

discussões com grupos de transplantados. Na Secretaria do Trabalho, em
j
h

todos os códigos que há, todos, de todas as categorias profissionais,

pedimos que colocassem um código específico 't para pessoas

transplantadas, para verificarmos se alguma emPrea'bilsca currículo de

pessoas transplantadas. Vamos ver se conseguimos por lá.

É só, Sr. Presidente. Muito obrigado.

OSR.PRESIDENTE(W~~) - Registro a presença dos

Vereadores Mário Dias e Paulo Fiorilo, membro desta Comissão.
•,

Tem a palavra o Sr .:, José Luiz Patta, representante da
.1

Secretaria de Finanças.

O SR. JOSÉ LUIZ ' PATTA - Quero, em primeiro lugar, ratificar o

que havia dito com relação ao 390, tendo em vista que aMbos tratam de

benefício fiscalv

,EU, , e'stava verificando o PL e queria acrescentar que não

d°	 r-x2Au244.,
verifiqueio pessoal de benefício constante da lei. Só que a lei está

, -
remetendo isso para decreto, mas não é permitido. Não podemos fixar o

percentual em decreto, ele deve constar, necessariamente da lei.

É a única observação que eu gostaria de fazer. Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (William Woo) - Gostaria de saber se algum

dos presentes gostaria de se manifestar. (Pausa).Como não há, dou por

encerrada a segunda audiência pública ao PL 236/03, de autoria do

nobre Vereador Paulo Frange, que dispõe sobre a concessão de desconto
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sobre recolhimento de imposto sobre serviços de qualquer natureza às

empresas que contratarem pessoas submetidas a transplante de qualquer

natureza e dá outras providências.

O SR. PAULO FRANGE - Sr. Presidente, apenas para encaminhar,

-vou apresentar um substitutivo na Comissão de Finanças, para que

4"k
possamos aprimorar esse texto e achar um caminho para .não perder o

O SR. PRESIDENTE (William Woo) - O nobre:Vereador Paulo Frange

irá apresentar um substitutivo para aprimorar o projeto de sua-•

Passemos agora à audiência ,pública ao PL 388/05, do Executivo,

que institui o programa de parcelaâehto incentivado, PPI, no município
J• ,tP,

de São Paulo. Esta é a terceira audiência pública sobre o projeto.

Passaremos a palavra aos representantes da Secretaria de
'

Finanças, Sr. José Luizyatta e Mário Apolário Jr.

(NÃO IDENTIFICADO) - Basicamente, farei um resumo do PPI -
•

'
programa de parcelamento incentivado. É um projeto de iniciativa do

k
Executivo,e,:tem, basicamente, por idéia que os prestadores de serviço,

vamos,vCOIocar aí os contribuintes do IPTU também, caso tenham débitos
1,wãtki'EP

com a Prefeitura, débitos já vencidos, ingressem nesse programa.

A idéia, para facilitar a vida dos nossos contribuintes, é que

tudo isso seja feito pela internet, esse é um dado interessante. Nós

já estamos desenvolvendo esse sistema, mais ou menos nos moldes de

como já é hoje a inscrição na Prefeitura de São Paulo. Quem desejar

hoje fazer a inscrição basta acessar a internet, e em poucas horas já

consegue se inscrever. Isso foi, realmente, um avanço.
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... e a gente vai caminhar nesta mesma linha, ou seja, basta

que as pessoas acessem a Internet, montem o seu parcelamento; ao

enviarem os dados para a gente, vamos ter condições de saber

exatamente qual foi, digamos assim, a estrutura montada pelo

contribuinte para efetuar o parcelamento.
"

Acho que a grande novidade desse programa'ifiexatamente

G-0.»
permitir que o contribuinte opte por aqui1oque ele entender

I	 ,

interessante para compor a sua dívida, dife'rentemente do Refis
9

"kanterior onde ele era obrigado a inscrever praticamente toda a sua

divida. Então, às vezes, ele tinha algum auto de infração em defesa,

h
recurso ou mesmo já no Judiciário, em que ele entendia não ser devedor

daquele valor e, ainda assim, ele erá obrigado a inscrever esse valor.
h

”r

Hoje, não; hoje, ele' faz a opção. Isso realmente foi um avanço
1

êãtí
- nós entendemos que issd éklum avanço; e ele tem várias formas para

II

W'1/1

efetuar esse pagamento: »Du ele faz o pagamento à vista - e aí o

desconto da multa é maior, chega a 75% do valor, fica liberado do

pagamento de jurod v - simplesmente da multa: ele vai ter um desconto

sobre a ráultW., Se ele fizer a opção pelo parcelamento, se ele optar•

por RarOlar em até 12 vezes, desde que o valor da dívida seja de, no

máximo; l2 mil reais, ele vai pagar em 12 vezes, pela tabela Price, a

1% ao mês.

Ele também pode fazer a opção em até 120 meses - ai o desconto

da multa é um pouco menor, mas ainda assim é interessante: é de 50%. E

ele também pode fazer a opção, caso queira, por um percentual do seu

faturamento no ano anterior, percentual esse que seria de 1% do valor

do faturamento mensal.
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pr6pria administração - ele vai ter de apresentar uma garantia, seja

bancária, seja hipotecária.

E nós dividimos a dívida em dois montantesí'um montante

, que é exatamente aquele que ele vai ter- de pagar; e um

residual. Caso ele cumpra o seu parcelamento, até o final, em

, vai será liberado desse montante'i'résidual. E caso, por

principal, que é exatamente aquele

montante residual. Caso ele cumpra o o final, em

dia, ele vai será liberado desse
11°(‘1,,

pOrinadimplência, enfim, porqualquer motivo, ele seja excluído

Apura-se esse valor, verifica-se o valor da dívida, divide-se

um pelo outro; o número de

podendo passar de 120 meses.

meses que der é o que ele vai pagar,

A diferença aí - até para preservar a

qualquer outro motivo -, nós somamos ''o montante residual com o

montante principal e aí vamos calcular realmente segundo a atualização

normal e aí vai ser inscrita	 Dívida Ativa.

Em linhas geraiso :PPI se amolda dessa forma
1„

aberto aqui para eventuais perguntas dos Srs. Vereado
‘4-

e a gente está

perguntas dos Srs. Vereadores e de vocês.
"

Simplesmente, fizum i ..esumo do que significa o PPI.

O SIZIPRESIDENTE (William Woo) - Gostaria de convidar que

assumisse!;k_tkibuna o Dr. Roberto Eiras Messina, da Messina Martins &

LencionerAdvogados Associados.

SR. ROBERTO EIRAS MESSINA - Sr. Presidente, Srs. Vereadores

da Comissão de audiência pública, senhores representantes da

Secretaria de Finanças, o contribuinte que procura se desvencilhar

corretamente das suas obrigações tributárias com certeza aplaude

iniciativas como esta ou mais esta do Executivo.

Agora, na condição de advogado, gostaria de levantar três

pontos rápidos e, posteriormente, gostaria de solicitar ao Sr.
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Presidente que fizesse constar na ata, na íntegra, a manifestação que

produzi em relação a esses três pontos, com o objetivo de, sem

pretensão alguma, contribuir para o aperfeiçoamento do Projeto de Lei

388.

A primeira colocação se deve a uma necessidade da maior9

clareza na lei, e é pertinente à exclusão - já que„es'tamoá tratando

também de dívidas cobradas judicialmente -, se há íí exclusão ou não de

“==
e, no parágrafo 3° do artigo 3°, existe rurml'menção a encargos que

genericamente não pode corresponder a honorários advocatícios.
=

Achamos de justeza que,na 'verdade, essa parcela seja

excluída, porque ele pode caUsar,í . em várias circunstâncias, uma

dificuldade adicional àquele Contribuinte que aguarda o momento de
í

poder honrar os seus comproMissos. Havendo já a atualização monetária

'timtcritta	 /

e a multa tendo fidadooáinda na hipótese de pagamento único, em4	 h,
" 1

parcela única, em 25 entendemos que isso é o suficiente.

A segunda., colocação diz respeito também com relação à nossa

atuação corno »advogados,advogados, e ela é operacional: há um dispositivo no

projeto de dei que corresponde ao parágrafo 3° do artigo 3° - só em

relação ao primeiro tema aí dos honorários, eu fiz uma sugestão de um

parágrafo 4° ao artigo 4 0 que, depois, submeto a V.Exas. Mas, em

relação à questão do parágrafo 3° do artigo 3 0 , é a redação sobre o

depósito judicial. Muitos contribuintes discutem judicialmente uma

determinada tese, em boa-fé; e falta, às vezes, uma concordância com a

municipalidade em relação a um momento em que se desista da discussão

honorários advocatícios, porque a lei não trata-da,ffiatéria, da palavrahonorários advocatícios, porque a lei não
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que estabelecer essa burocracia que vai, inclusive, ... (E8)',

•
rt

-It tt

•

daquela tese de que esse depósito que inicialmente é feito para a

garantia do juízo se transforme em renda.

O dispositivo estabelece que o autor da demanda só poderá

levantar esse valor para o pagamento do débito. Se isso é verdade, por
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Se isso é verdade, Por que estabelecer essa burocracia que

vai, inclusive, onerar o resgate desse valor? Então, o sujeito vai

levantar menos do que está depositado, por, no mínimo, a incidência do

CPMF; por que não transformar aquele valor em renda diretamente e a

Prefeitura, a municipalidade, por meio de seus procuradores, procederá

ao levantamento, e haverá uma compensação em relação ,à: x-esse valor

apurado para o ofício judicial, nos próprios autos?.',,'4,
4,Havendo a quitação, se encerra completaffientd'a execução, ou se

-	 -_ „
continua no procedimento, por um valor reSidUár!' Então, o objetivo é

melhor tornar operacional esse dispositivo.

E, finalmente, a última observação diz respeito ao artigo 11,

que é uma questão que, normalmente, nesses procedimentos, seja no
t;1

âmbito municipal, seja no restadual ou no federal, não encontramos

prestigiado, que é o fato dàxclusão dos precatórios judiciais.
P

Existem, e :,ilós„Jisabemos, nas diversas esferas de poder,

inadimplência para,cOM relação aos contribuintes. Não é justo - nos

010	 parece - que,'z k nuat4inomento em que se propicia a colocação da vida em
.dia do contrftuinte para com o erário, o mesmo não seja exigido ou9eh

L
demandado em contrapartida.

1 - Existem dificuldades operacionais? Existem. Existem problemas

em relação à verificação da legalidade ou legitimidade daquele

precatório? Existe.

Agora, poderíamos estabelecer, então, como um mínimo, que se

admitisse à compensação os precatórios que tivessem se originado para

aquele mesmo contribuinte. Explico: o contribuinte que está fazendo a

opção por parcelamento incentivado poderia apresentar um valor de

•
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precatório que originariamente tivesse se criado na esfera de direitos

dele, seja de um imóvel objeto de desapropriação que fosse dele, e

assim por diante.

Não nos parece que haja qualquer óbice aqui de ,natureza

constitucional em relação a descumprimento da ordem crdnológica da

pagamento dos precatórios, porque, na verdade, não e , o,,Municipio que

está fazendo o pagamento, e sim ele está aceitando . , o pagamento do

contribuinte com um tipo de moeda. Então, esse „ óbà'àe parece que não,h‘

existe.

Finalizando, então, agradeço ,a' 1-6portunidade de fazer essa
E

manifestação, e gostaria - reitero - de deixar nas mãos de V.Exa. essa

sugestão, com as redações pertinentes para esses dispositivos

enfocados.

O SR. PRESIDENTE tI(William Woo) - Solicito à Assessoria da

Comissão que anexe a sugestão - deixada aqui, por escrito, pelo Dr.

,¡•

Roberto - às notaá,taqUigráficas da data de hoje.

parece que não

-Manifestação fora do microfone.

O SR. PRESIDENTE (William Woo) - A Secretaria de Finanças

falou que vai se manifestar sobre as propostas no final de todos os

pronunciamentos das pessoas inscritas.

Queria convidar o Sr. Wílson Pereira Sut (?) para que

assumisse à tribuna.

O SR. WILSON PEREIRA SUT (?)- Sr. Presidente, agradeço pela

oportunidade. Senhoras e senhores, estou aqui em causa pr6pria.

~a/ta
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Lendo o artigo 8° desse PL, onde diz que: "O ingresso no PPI

sujeita o contribuinte à aceitação plena e irretratável de todas as

condições estabelecidas nesta lei e constitui confissão irrevogável e

irretratável da dívida relativa aos débitos tributários nele
k	 -

incluídos, com reconhecimento expresso da certeza e d k liquidez do

crédito correspondente, produzindo os efeitos previstos	 artigo 174,

parágrafo único, do Código Tributário Nacional e no' k artigo 202, inciso

010	 VI, do Código Civil".

Olha, Sr. Presidente, sou proprietario"de um imóvel na Vila

Formosa e me foi dada a propriedade atraveà do uso capião. Comprei o

terreno; depois de 20 anos entrei com ouso capião, para combater uma

reivindicatória que existia sobre; os ' loteadores daquele local. Eu

ganhei em segunda instância e 6 mandado judicial foi emitido; levei ao
kl

registro de imóveis, consegiii,a matrícula; encaminhei essa matrícula à

Prefeitura Municipale São Paulo para o desmembramento do imóvel; o

imóvel foi desmembrado, mas fiquei veiculado aos débitos de

contribuintes • anteriores.

APrefeitura, por oito anos seguidos, relaciona 15 anos de

impostos; e, quando você levanta a origem desses impostos estão lá

gravados dois mil metros de áreas construídas, de quatro a sete metros

de área de terreno, enquanto o meu terreno apenas é de 370m 2 e está

pelado. Não tive, nunca tive a posse nem a propriedade de área de

quatro mil metros. Eu tenho o processo de uso capião, junto à I Vara

Cível de Corregedoria dos Registros, 63/90, onde foi claro que só

comprei 360m2.
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Queria me desculpar com o Vereador José Police Neto:

encaminhei isso à sua Assessoria - não tive retorno. Desculpe-me estar

aqui tentando defender minha causa, porque participei da outra

audiência do dia 1° de agosto, não consegui falar - o 388 foivotado,

tC''h
foi colocado em discussão muito tardiamente. E venho pessOalmente aqui

porque são oito anos que tento uma solução e não consigo.;:A:Prefeitura

fala que sou um condômino de um loteamento.

Ora! Quando você tem um prédio erigido'nUM ‘ terreno, a primeira

coisa que se faz é partilhar a área dè 'terr_ 37eno, para que cada

condômino pague pela sua área ideal, pel-sua fração ideal. Ninguém

vai pagar imposto de um pelo outro

Agora, por que eu fiquei vinculado ... (E9)
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010	 a propriedade, o domínio útil ou a posse do berrirMOVel por natureza ou

qualquer título. EU nunca tive a posse nem a
,

para cessão física ou a

propriedade de sete mil metros quadrados.:4,4.

Quanto à ResponsabilidadeTribiitária, ela só pode ser dada

a a este enCLearáter supletivo do cumprimento total ou parcial da•

Pã atu lb
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Agora, por que eu fiquei vinculado a uma área de sete mil

metros quadrados e fui à Procuradoria da Prefeitura Municipal de São

Paulo tentar como é que se poderia resolver isso? E ela disse que não

poderia partilhar a dívida, porque a lei não previa isso; quepoderia

ser demandado da minha área para cobrir esses impostos)'

Ora, gente! É preciso, então, inserir nesse ,projeto de lei,

porque o fato gerador do IPTU, segundo o C6digo Tributário Nacional, é

NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4 	 Proc.rw)

rod.: E9	 fl.:1	 taq.: 7791
Orador(es):

7791 

até

V - Responsabilidade Tributária, isso no Livro II
I

pela lei, Capitulo
1 4 4y,

do CTN, artigo 128: "Sem prejuízo do disposto neste capítulo, a lei

44N)
pode atribuir de modo . 'expresso a responsabilidade pelo crédito

tributário a terceira pesdoa, vinculada ao fato gerador da respectiva

obrigação, excluindo aresponsabilidade do contribuinte ou atribuindo-

referida npbrigaçao".

0, a
mesmas4 situações.

E, junto comigo, existem outras pessoas nas

Eu sei que vocês, Vereadores, não têm obrigação de saber tudo

o que ocorre na Cidade, mas eu venho há oito anos lutando por isso.

Tenho dois processos administrativos na Prefeitura.

O primeiro processo a Prefeitura desmembrou no ano de 1996,

que estava com prestações (?) do devedor. Eu queria que desmembrasse

todo o resto, porque eu não vim aqui para dar nem para pedir. Eu vim
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•

aqui para poder pagar, mas aquilo que se refere à minha

responsabilidade, à minha propriedade.

No segundo processo, foi negado porque já existia um pedido

anterior. E eu não consigo nem construir e não consigo nem vender. E

vou, cada vez mais, pagando IPTU progressivo, progressividade que me

assustou, que devia ser feita ao longo de alguns anos, efoi feita de

uma pancada só; aumentaram a aliquota e aumentaram o valor venal:
- ,

chegou um aumento de 400%. Isso foi um ábsurdol,,ISso foi na gestão,	 ,
,

anterior. Um absurdo.

Então venho aqui solicitar que 'Seja feita uma emenda a esse
1f

th
projeto de lei, que diz o seguinte, no artigo I°, inserindo o

=	 .

parágrafo 5 0 : "Fica o Poder ' , Executivo autorizado a solicitar o

desmembramento do débito tributário de IPTU que estejam inscritos em

dívida ativa, ajuizadosVOu a ajuizar, a fim de atender aos

requerimentos

por filiação

010	 pertinentes a, áreas maiores da qual tenha originado a área do

dos contribuintes proprietários que ficaram vinculados

aos, débitos de outros contribuintes proprietários

requerente, por desmembramento, através de mandato judicial dirigido

ao regiStrode imóveis, cuja matrícula foi ou deverá ser encaminhada à

Prefeitura, para abertura de um novo contribuinte e parcelamento dos

débitos correspondentes, nos termos desta lei".

E acrescentar ao artigo 8°, no final: "... do Código Civil,

sem prejuízo ao requerente ao disposto no artigo I° do parágrafo 50".

Eu não poderei jamais concordar em ficar vinculado a um débito

que hoje beira a 500 mil reais. Eu não tenho propriedade para pagar
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Sr. Wílson Pereira Sut (?).

,
Gostaria de registrá

J4
ra presença do nosso Vice-Presidente da

todo isso. Nunca tive a posse nem a propriedade de sete mim metros

quadrados.

É preciso que os Srs. Vereadores tenham consciência de que

isso atinge algumas pessoas ou, talvez, de outros loteamentos que já

3

aconteceram vários casos de uso capião e que estão na mesma 'condição,

•
e vocês estão desconhecendo.

Agradeço imensamente e, se vocês puderem

carta, passo ao Sr. Presidente.

Muito obrigado, senhores.

me receber esta

O SR. PRESIDENTE (William Woo) - Gostaria que a Assessoria

desta Casa anexasse nesta audiência , pública a carta deixada pelo nobre

•

Câmara Municipal de São PaUlàá,Antonio Goulart.;
4

E,

Convido para; , AÀsumir a tribuna o Dr. Guilherme Pinese Filho,

da Associação Brasileira das Empresas de Medicina de Grupo - Abramg.

-d
O SR. 9UILHERME PINESE FILHO - Boa tarde, Sr. Presidente; boa

tarde demais integrantes da Mesa, Vereador Paulo Frange e a todos os

presentes.

". Primeiro, gostaríamos de enaltecer a iniciativa do Executivo

em promover um parcelamento de débitos existentes entre os

contribuintes. Mas nós entendemos que, para que esse projeto de lei

tenha o alcance que pretende, ele merece algumas modificações.

A primeira modificação que defendemos diz respeito à taxa de

juros a ser utilizada em alguns casos de parcelamento.
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•
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O projeto original prevê a Selic como taxa de correção

monetária. A nossa sugestão é pela TJLP que é uma taxa um pouco mais

baixa e que refletiria aí a necessidade de um parcelamento; e não uma

Selic que é utilizada geralmente em concessão de financiamentos e

coisas do gênero. Então, a TJLP se mostraria uma taxa mais adequada

para os fins a que se destina o projeto de lei em tela.

A segunda modificação diz respeito às garantias para o

parcelamento. Em alguns casos de parcelamento,Ko projeto original

prevê a garantia bancária ou hipotecária, ,no montante do débito
f

consolidado. Essa garantia, tanto a bancária como a hipotecária, elas

criam ônus aos contribuintes. Ou , seja, qhoje, para se conseguir uma

garantia bancária, há necessidade, sdaquele que vai receber a garantia,

muitas vezes, de imobilizar"ï alguns ativos ou até mesmo oferecer um

montante em garantia do débito

A garantia hipotecária, por outro lado, ... (E9)
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A garantia hipotecária, por outro lado, vai imobilizar o

patrimônio do contribuinte, o que reduz em muito a capacidade do

contribuinte aderir ao parcelamento. Ora, se o contribuinte está numa

situação de irregularidade com o fisco, garantia bancária ou,garantia
-

hipotecária são situações não-condizentes com a situação fiscal do

próprio contribuinte.

A terceira modificação diz respeito aos depósitos utilizados

	

•

1	 1

no curso do processo judicial, discutindo os débit6à. Nós entendemos
' 1 ,	 h

que havendo o parcelamento espontâneo, o Pedido de parcelamento

espontâneo pelo contribuinte, esses 'depósitos judiciais feitos

deveriam ser liberados em favor do cOntribuinte. Isso colocaria o

universo de contribuintes em péOdê igualdade. Ou seja, aqueles que já
h l ,	 1 1 •

". . 't
garantiram em juízo umald iscussão daquele débito e aqueles

, í	 "tih",r
contribuintes que não tem:, garantia nenhuma em juízo. O parcelamento

seria total. Ao passo'l,que'não permitir que o contribuinte que fez o

depósito em juízd ' discutindo o débito, não possa levantar esse valor e
hWs°

aplica-lo na àtuaçãO dele em mercado.
-E a)terceira modificação que sugeríamos. E entendemos que é

4	 ,!
necessário f- então, atentar para a necessidade de revisão desses três

pontos do projeto de lei, para que ele venha a abranger o maior número

de contribuintes envolvidos.

Faço um parêntese aqui, ressaltando que apenas na área da

Saúde, aí incluídos: operadoras de planos, hospitais, clínicas,

laboratórios e todos os demais prestadores de serviços -, o universo

de contribuintes chega a 12 mil. E muitas das situações de

irregularidade fiscal havidas com essas pessoas, se devem até à forma

utilizados
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de pagamento que o sistema público de Saúde faz às pessoas que prestam

•

•

serviços a esse sistema público de Saúde. Seja pelos baixos valores

pagos, seja pela irregularidade que se verifica no pagamento dos

valores pelos serviços prestados pelos contribuintes, nessa.',área da
=

Saúde.
r	 ,	 !

Essas modificações, nós entendemos que elas atendem a todo o

universo de contribuintes, de todos os contribuintes que tenham

interesse em aderir ao parcelamento. SusteritãS6; quanto à não-

liberação de depósitos judiciais, que issose , daíja em virtude de que

a pessoa, para conseguir o levantamento desses depósitos, faria adesão

ao programa de parcelamento e em seguida deixaria de pagar os valores

referentes às parcelas. Pagaria ,a 'Primeira, faria o levantamento e não

honraria com o restante dasi:iarcelas. Ora, se o contribuinte tomou a

iniciativa de discutir em julzo o valor, fazendo o depósito do débito,

seria um contra-sensoachar que ele, no andamento de um parcelamento,
°

viesse a não honrar 'com as parcelas vincendas após o levantamento

desses valorestemtjulzo.

Eu, gostaria de, como os colegas anteriormente fizeram, anexar,	 .
,

uma fundamentação ao trâmite do projeto. Grato pela atenção dos

senhoreS'e de todos os presentes. Uma boa tarde.

O SR. PRESIDENTE (William Woo) - Eu pediria à assessoria que

anexasse o documento entregue pelo Dr. Guilherme e também

providenciasse cópias desse documento e já entregasse aos

representantes da Secretaria de Finanças.

Gostaria de passar a palavra ao nobre Vereador Paulo Fiorilo,

membro desta comissão.
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Legislativo.

último minuto, apresenta isenções sem ao menos apresentar para o

legislador qual o impacto!

de 97ão "ide
TAQUIGRAFIA
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O SR. PAULO FIORILO - Sr. Presidente, Srs. Vereadores,

Vereador Paulo Frange, Vereador Netinho, representantes do Executivo,

senhoras e senhores aqui presentes, a primeira questão que eu gostaria

de ouvir do Executivo diz respeito à possibilidade ou não de algum

substitutivo sendo gestado pelo Poder Executivo sem a anuência deste

Por que eu faço essa primeira questão que me parece ser muito

relevante? Nós já tivemos uma experiência aq-u4do ISS, em que a
L

.(1
Bancada do PT votou favoravelmente, mas nós só tivemos conhecimento do

substitutivo no último minuto do segundo teMpo. E o substitutivo que o

Executivo apresentou trazia isenções. Nós, da Comissão de Finanças,

fazemos um debate profundo, discutimos o impacto e o Executivo, no

,

publicamente.
o	 1,

Então a primeira questão é se existe aqui, por parte do

Executivo, :algum substitutivo sendo gestado. Se houver, eu gostaria
st

que o v Executivo pudesse apresentar para o legislador, com

antecedência, pudesse mostrar qual o impacto. Para que a gente não

votasse sem conhecer o projeto e sem saber quais são as conseqüências

que o projeto trará para a cidade, até porque é nossa responsabilidade

aprovar. Do prefeito, a de vetar, mas nossa a de aprovar.

A segunda questão: a Bancada do PT aprovou em primeira o

projeto em pauta. Mas, disse que teria várias emendas para apresentar

faço . :'corp aqui com o Vereador Netinho , que também,Aliás, faço' Coro - aqui com o Vereador Netinho, que também,

apesar de ser do ,PSDB, tem concordância cbm essa crítica que faço
g

o ,PSDB, tem concordância com essa crítica que faço
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ou até um substitutivo. Então, segunda questão: se há por parte do

Executivo a possibilidade do diálogo sobre as emendas. Emendas que,

inclusive, foram apresentadas aqui, nessa primeira parte da audiência

pública. E outras que nós consideramos importantes. 	 -

rVou rapidamente falar de algumas, para ver e , ja nesta

audiência pública podemos dar um passo importante e „significativo na

construção de um substitutivo que o PT possa votar wfavoravelmente. Por

exemplo, não está previsto no projeto notifiêar, à contribuinte que

atrasar com 60 dias sem exclui-lo. Eu queria saber se, por parte do

Executivo, há essa possibilidade, que o ,' Executivo notifique mesmo

aqueles que se atrasarem por 60 dias.

Segundo, na proposta de , parcelamento em 12 vezes, o Executivo

w N "P
propõe Tabela Price. Nós que mi.ebs sugerir o SAC...MARCIA

n
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Nós queremos sugerir o SAC - Sistema de Amortização Constante.

Queremos saber se há essa possibilidade. Foi feita aqui a sugestão de,

no parcelamento de 120 dias, o TJLP, que acho que é uma outra

alternativa importante, que acho que deve ser incorporada. ,Agora, o
,

Executivo tem que se manifestar para que a gente não tenhaque votar90,
ttt

um projeto sem nenhuma alteração para contribuir com „easah proposta de
1-

parcelamento, de incentivo dos débitos atrasados.
I ,-

Terceiro: a inclusão dos precatórios de 'natureza alimentícia

na compensação, uma outra forma de ajudar aqueles que querem resolver.

Eu queria colocar mais três questeies. Hipoteca: está aqui no
r

artigo a possibilidade da exigência' de garantia. Qual é a

1011
sensibilidade do Executivo para,i:ai 'rar essa exigência?

Quinto: honorários da:Procuradoria. Eu queria saber também do

Executivo qual é a possibilidade de discutir e repactuar inclusive a

questão dos honorários que aliás é a parcela que mais pesa quando o
11

contribuinte se dispõe a quitar seus débitos ou a fazer o
a

parcelamento.

último, eu queria cumprimentar o Sr. Wilson Pereira e

dizer a» .ele que o problema que ele trouxe aqui não é único nesta

cidade. 'Eu tive a possibilidade de acompanhar um outro problema na

Estrada da Barreira Grande, no Sapopemba, na divisa entre a

Subprefeitura de Sapopemba e São Mateus, em que as pessoas lá pagam o

IPTU de uma área total e que até agora, infelizmente - já se passaram

várias gestões, inclusive a nossa, do PT, e nós não conseguimos ainda

resolver. Porque a burocracia kafkiniana do Executivo impede saídas

rápidas que pudessem ajudar quem está numa situação como essa, que
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precisa, no caso de Sapopemba, montar uma associação, arrecadar

recursos de várias pessoas que moram na área e que acabam desconfiando

de quem o faz, porque o valor pago é sempre altíssimo. No caso, lá,

gira em torno de 90 mil reais. Uma área periférica, deçpessoas,

pobres, carentes, e que nós não conseguimos ainda resolver.=

Eu acho que é possível aproveitar essa discussão; - talvez para

uma emenda que resolva essas questões, não s6 aque . ,o senhor trouxe

aqui, mas outras, como eu estou relatando, de forma mais rápida, ágil

e sem tanta burocracia.
,

Essas são algumas das questões sobre as quais gostaria muito

de ouvir o Executivo, saber quais as pOssibilidades de diálogo parak

que a gente vote o projeto incorporando propostas, sugestões, tanto da

sociedade, quanto desses !:'legisladores, que melhorem o projeto

apresentado pelo Executivo.

O SR. PRESIDENTE 4 (Wil1iam Woo) - Com a palavra o nosso vice-

presidente, Vereador Paulo Frange.

0512	 A171,0 FRANGE - Quero apenas, com relação ao que foi
NP

rt
colocado peldGuilherme, da Abramg, ratificar totalmente a posição,

que vai ao 'encontro do interesse de outros aqui também; a dificuldade

de Selic. José Carlos, nós discutimos com o Secretário-Adjunto, na

semana passada, na Comissão de Constituição e Justiça; esse mesmo

assunto foi matéria de uma audiência pública. E ficou de ser estudado

a situação da Selic. Também ficou a pendência com relação a uma

resposta quanto à hipoteca nessa situação em que - nós até colocamos

naquele momento - na maior parte das vezes, quem já está devendo tudo

isso por mais de 120 meses, com certeza ele tem pouca coisa a
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há dificuldade para dar alguma coisa em garantia. E éjáoutros,

dívida ativa.

?lebnaita	
• •	 Jew e?tatte
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hipotecar. Muitas vezes, para sair dessa inadimplência, ele vai ter de

fazer qualquer tipo de manobra, mas é difícil demais dar alguma coisa

em garantia. Carro geralmente comprado por leasing; já hipotecou os

C
assim, para quem fica atrasado por 120 meses, não tenho nenhuma ,dúvida

de que é muito difícil.

Nós propusemos naquela ocasião avaliar' OS 'sibilidade de

010	 contemplar aqueles aposentados que hoje recebeM t :Máribá . de três salários
:j

s
mínimos, que estão inscritos na dívida ativa, e anistiá-los. Porque

esse pessoal não tem mais condição dea:Sãiimir nenhum tipo de dívida
-	 !

daqui para frente e está inscrito na dívida ativa, mas hoje já não são
ss,

pagadores de IPTU, desde que n6s aprovamos, aqui na Câmara, a isenção

de IPTU para esse pessoal.!' Mas eles estão inscritos lá atrás, na

O SecretárioLAdjuáto, na ocasião, disse que talvez essa

isenção, de que 'o,Vereador Paulo Fiorilo não gosta, de até 2 mil

reais, que foi , ;aprovado no último projeto do ISS, poderia talvez ser

trazida pg,rat t esse projeto e contemplaria esse pessoal. Estou

brincandd,s;Vereador Paulo Fiorilo, você gosta, sim... (inaudível) É.

que o Vereador Paulo Fiorilo hoje está um pouco mais à esquerda aqui

(Risos)

O SR. PAULO FIORILO - Sempre à esquerda do PTB.

O SR. PAULO FRANGE - E já chegou aqui atirando no meu querido

Police Neto, colocando ele aqui de saia justa.

Mas, aquele dia, esse assunto veio por e-mail. E é

interessante citar essas coisas porque a população vem participando de
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•
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tudo que se discute aqui; não é só CPI. Este aqui nos encaminhou,

quando nós falamos na audiência pública, e como estava gravado, ele

ouviu a situação dos aposentados com menos de três salários, que hoje,

isentos do IPTU, estão inscritos na divida ativa. Ele diz o seguinte:

se não tem como deixar claro, aqueles que são beneficiários do

4
Programa de Amparo Social ao Idoso. Tem gente hoje que 15,,beneficiária

TL
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Orador(es):

Police Neto.

quenquem sabe, uma solução coletiva ainda no curso do

processOlegislativo.

/ etifflO--5°192°
• •

olha- doT A Q 1 G R A F 1 A 0Z 0
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~~1

•

Tem gente hoje que é beneficiária do Programa do Amparo Social

ao Idoso mas já estiveram em uma situação em que tinham condição

econômica diferente e, mesmo com dificuldade, acabaram sendo inscritos

na dívida ativa do Município, têm pendências e hoje vivam da .situação
N

• •

do Amparo ao Idoso. Como é que fica esta questão?	 t,

f,	 •Eu acho que os dois mil reais, se forem incluído;aqui, como

foi na Lei do ISS, pode ser que contemple este pessoal também

Acho que da minha parte não tem mais naàáVÉ'66 isso.
'L

O SR. PRESIDENTE (William Woo) - Teta al5alavra o Vereador José

•

O SR. JOSÉ POLICE NETO -,NETINE0 - Sr. Presidente, só para

solicitar um encaminhamento formál ,,acerca do solicitado pelo munícipe

e cidadão Wilson Pereirar Queria sugerir que a Comissão, por
I

intermédio deste Vereador, visto que recebemos o encaminhamento do
4'' 1
'tnRín't

Wilson, depois de uma primeira tentativa dele no gabinete de outro

vereador, mas gostaríamos de apresentar formalmente um requerimento de

informação à ,Secrétaria de forma a comportar não só a demanda

'/W I Já passamos informalmente para a equipe que nos acompanha hoje

da Secretaria de Finanças, mas queria sugerir também que o fizéssemos

formalmente para revestir o processo de uma formalidade que comporte,

quem sabe, uma solução definitiva, não só para o caso do Wilson mas

para uma série de casos análogos que possamos ter na Administração.

O SR. PRESIDENTE (William Woo) - Visto que acho que todos os

Srs. Vereadores são favoráveis a este requerimento de informações e
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ak

n

visto que não temos quorum para deliberar este requerimento pediria ao

Vereador José Police Neto para redigir um requerimento de informações

e apresentasse na próxima reunião da Comissão de Finanças e Orçamento

para aprovação. )

Tem a palavra o nobre Vereador Paulo Fiorilo. t"

O SR. PAULO FIORILO - Sugiro, inclusive, no reqüerimento que o

Vereador vai elaborar, também fazer referência a.éSte outro caso que
z

010	 eu trouxe para a Comissão. 	 4t kWd
1-,

requerimento junto às secretarias,, competentes da Prefeitura de São

rod.:E12 fl.:2 taq.:BETH
Orador(es):

rev.:rev.:

1
O SR. PRESIDENTE (William Woo) - Estando todos de acordo

ficará o Vereador José Police Neto 'I encarregado da redação do
"

Tem a palavra o Vereador José Police Neto.

O SR. JOSÉ POLICE NETO - NETINHO - Para fazer rapidamente um

'5,‘1
encaminhamento acerca :de,j nossos trabalhos há dois fatores. Esta é

'11

terceira audiência ,ptiblica que realizamos no Programa de Parcelamento
„

Incentivado. Tivemos uma primeira na Comissão de Finanças, uma segunda

no plenário 'dp. Comissão de Constituição e Justiça e retomamos aqui

41$
para,aldiscussão e talvez, quem sabe a última, antes da deliberação.

q)Uma série de pontos foram abordados pelos Srs. Vereadores e

pelo conjunto de munícipes e quero trazer um pouco o saldo destas

participações e aquilo que temos interpretado e aí quero recuperar um

pouco a memória do Vereador Paulo Fiorilo mas a grande tarefa que o

Parlamento vai ter é encontrar melhor redação para todo o conjunto de

artigos, parágrafos e incisos que o Executivo nos sugeriu.
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com a questão de saúde a' primeira vez quetpessoal que trabalha

discussão do parcelamento do solo.parapermitir uma cobrançatemos a

rod.:E12 fl.:3 taq.:BETH
Orador(es):
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rev.:

Na realidade recebemos uma sugestão do Executivo e estamos

fazendo um esforço em que a comissão efetivamente se debruçou sobre a

matéria. Então, a gente assistiu o Vereador Paulo Frange discutir

preliminarmente a questão do ISS daqueles que iniciavam seus trabalhos

fora do País. S.Exa. trouxe para a comissão a resposta para Isso.

Temos tido um conjunto de informações que ovem,d'de diversos
t

da sociedade. É a segunda vez que recebeffibda informação do
*

setores da sociedade. É a segunda vez que•
Y*4,~

mais ágil e uniforme mas tem um conjuntbA ,de questionamentos que tem,

uma redundância e que ainda não, geraram uma resposta. E talvez

comportasse este substitutivo que,

Vereador Paulo Fiorilo.

quero crer, não é do Executivo,

•

Este é o Executivb que a Casa quer ver sair daqui. Na

realidade as inovaçõesque vierem ao corpo da lei elas vêm por uma
„

insistência e por uma qualificação do debate que este parlamento
'

realizou. Inalsto 'em algumas questões que me parecem importantes
'0„

dentro de uitiprograma que promova efetivamente a adimplência. Quer

dizer ;1* traga à adimplência um conjunto grande de pessoas físicas e

jurídicas. Senão ficamos imaginando que o projeto serve só a pessoas

jurídicas. Não, serve a pessoas físicas e, portanto, tem uma

importância no resgate da cidadania porque ter legalidade fiscal, quer

dizer, estar adimplente, é uma questão de cidadania no País. Em um

país de consumo não podemos imaginar não ter uma condição fiscal

correta porque você é impedido de consumo. Vivemos em um mundo de

consumo! Por que eu digo isso? Porque o maior conjunto de demandas que
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a gente vem recebendo migrou em um certo momento de organizações mais

estabelecidas - porque tinham como manter contato com a Casa - e foram

migrando para questões que não parecem grandes mas que têm uma

rod.:E12 fl.:4 taq.:BETH
Orador(es):

rev.:

importância fundamental para a aplicação da lei. Essa questão que o

J'
Wilson trouxe nos parece muito importante. Uma outra questao que vem

vindo para a Casa com muita força é a ampliação do parcelamento em até
r f

36 meses. Isso tem sido muito forte. Para quem?í v Pà±a os devedores,
"

010	 pessoas físicas.

•

Permitir o parcelamento em até 36 vezes nos moldes daquele

indicado pelo projeto. Para quê? Parwpermitir um conjunto maior de
" t,

devedores de IPTU poderem buscar a adimpíência.
hk„

Quero retomar uma discussão timportante para a gente figurar no
,

campo e no espaço o nosso ,,prOjeto e aí, fazer uma relação imediata
ti

'"R?P
dele com os dois últimos instrumentos federais que tivemos, o Refis de

agosto de 2002 e o Paes de agosto de 2003. Por quê? Porque eles têm...
't
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Por quê? Porque há entre eles pequenas diferenças que podem

apresentar ao parlamento a solução definitiva para termos uma lei que

efetivamente se enquadre na atual situação da nossa economia.

Em 2002 quando foi aprovado o Refis ele permitiu o ingresso de
!

129 mil contribuintes que estavam inadimplentes.	 5

Em janeiro de 2003 esse número já tinha, idê5' , 'a 38.136.,
fw

Portanto, perdeu-se, do período do ingresso, e.'goéto, setembro e
f'

outubro de 2002 para janeiro de 2003 um volume enorme de contribuintes

que buscavam a adimplência.	 c

Mas o mais interessante é o resuItàdo. Em 2004, para pegar um"

marco que possa ser comparado com o País, foi produzido neste acordo

da União com os contribuintes devedores, 1.1 bilhão de reais. O
•

programa do Refis estabeleceU Uma obrigação de garantia. Muito similar
I,

ao que a gente oferecg ao, , tconjunto da sociedade neste momento por
,

No anosegliinte tivemos uma nova legislação, uma nova

aprovação constituindo o País, aprovado em agosto também, com o

ingresso de, 374.097 contribuintes, à época, inadimplentes. Por

W
incrívelque pareça ele produziu um efeito, no ano de 2004, 2,5 vezes

ffi
5w1

maior do que o Ref is. Por quê? Porque permitiu o ingresso daqueles que

queriam efetivamente trazer às suas empresas a adimplência às suas

empresas, mas encontrava uma cláusula de barreira: a exigência de

garantias.

Vejam só, se neste momento a empresa é inadimplente, e ela tem

este débito inscrito na dívida ativa, contra ela já se tem uma ação

setembro e
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contribuinte.

promovida pelo Poder Público e que pode gerar um prejuízo para o seu

patrimônio mobiliário ou imobiliário.

Portanto, se já está demonstrado, nos três últimos anos, que a

garantia não gera para o setor público o ingresso de recurso nem

tampouco a garantia de seu pagamento, não há que se falaiemlpressão

pela existência de garantia porque ela gera para o Munibipib, única e

exclusivamente, um ponto negativo na busca da'''adimplência deste

Nas duas oportunidades que o Secretárib George teve com a
4h,

gente o que ele tentou passar para ,;, ,o'i,ponjunto dos vereadores? A

	

4; 5 4,	 /! '
simplicidade que se pretendia ,realilar com esse processo de

lk
parcelamento incentivado.	 Inciusive,	 utilizando mecanismo da

tecnologia digital. O cidadãO, não precisará ir a um departamento
55!4,,N4

público. Ele produzirá o . acoráb pela Internet. O pagamento do primeiro
,„

boleto passará a sera. .sua adesão formal ao parcelamento, evitando
gtt

5Á;,*fila, evitando conztrángimento.

Sem duvida alguma a Administração tem de preconizar por isso.
4

Aí, não . tem 'como não elogiar. Reconheço que inclusive o Partido dos

1	 -
Trabalhadores dentro desta linha, deve elogiar muito a Secretaria de

Finançad 5 porque não conseguiu, em período anterior, trazer tecnologia

tão apropriada para uma questão de desgaste que é a relação do Fisco

com o contribuinte.

Portanto, fica claro que neste momento se busca uma legislação

que comporte uma composição amigável entre a pessoa física ou jurídica

inadimplente e o fisco. Que deixa de ser, única e exclusivamente,
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evento:7791

ü/~~1 *e~ (te erPão ettritto

parcelamento efetivamente incentivado.
h

tem uma importância para a 'gente produzir, com,Acho que

Hoje

verificar se

serviço de São

desenvolNdamantc»

uma importância fundamental para o

a nossa cidade como sede do desenvolvimento do

Paulo tem

aquele que quer cobrar mas aquele que está oferecendo oportunidade de

trazer a adimplência neste conjunto de contribuintes.

Portanto, neste momento em que vamos caminhando para o final

dos debates, em que vamos começar a recolher as nossas informações, as

melhorinformações de todos os debates e tentar tirar daqui

legislação, retomo a questão das garantias como instrúmento de um

inteligência,
!!k.

este programa. Não porque eld vai' egerar recursos para o
af!'

Executivo, não. É porque ele vai trazer,'ISaíi'â!a adimplência um conjunto
!!!

de empresas que, no mundo globalizado em que vivemos, precisam

efetivamente estar adimplente paí.a'eStar conectado com o mundo.

Executivo, não.

IP
a coisa mais fáctl para uma empresa investir no Brasil é

;.

é adimplenteou não. Entra na Internet e verifica!
"

t
er pata t, a.,Oadimplência um conjunto de prestadores dePortanto, trazer

Mercosul,,por exemplo.
sz

Torno a insistir, pela última vez nesta reunião, que temos de

nos aprofundar na questão das garantias. Em todas as matérias que

tratamos, a questão da taxa de referência, a questão das verbas de

sucumbência de estarem diluídas durante todo o período, a questão dos

precatórios alimentares. Embora reconheça a dificuldade de incluir os

precatórios alimentares em uma equação tão simplificada da Internet.

Acho importante nos debruçarmos, não só sobre este projeto, mas já

deixarmos previamente construído na Casa a solução dos precatórios

já
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Orador(es):

alimentares, já que os não alimentares tiveram uma solução continuada

com a aprovação da Lei Madeira na Câmara Federal. A notificação, bem

abordada pelo PT, se permitir que se receba mesmo por meio eletrônico

a notificação de que está para chegar ao 70 0 dia e pode cair,em uma

,
inadimplência e perder a oportunidade de estar dentro do programa. Até

acho que o regulamento do próprio parcelamento pode comportar isso mas

se pudermos trazer isso para dentro do abrigo da lei seria ótimo.

Quero insistir com esta relação de construção legislativa da
`t!

=?,

3•*

rev.:

-SGP-4	
(> 
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.a de Finanças que tem...Secretaria de Finanças que tem...
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...até acho que o regulamento do próprio parcelamento pode

comportar isso, mas se pudermos trazer isso para dentro do abrigo da

lei será ótimo.

Quero insistir com essa relação de construção legislativa da

Secretaria de Finanças, que tem técnicos extremamente qualificados

para nos ajudar no processo legislativo, mas também,fle s ,,iárna: Casa que

tem um conjunto de parlamentares e equipe técnicarquetaMbém pode, de

maneira surpreendente para muitos do Executivo, auxiliar nesse

processo da melhor da redação.

Por quê? Temos de partir do pressuposto de que a nossa lei tem
1 ,

de produzir, de fato, justiça, e o que buscamos nesse encaminhamento

-r
final é que a lei do PPI produza essa justiça, inclusive no ingresso

de todos os contribuintes que"queiram buscar a adimplência.

Muito obrigado,Sr:Presidente, nobre Vereador Paulo Fiorilo,

José Luiz Patta, equiPe ' da'Secretaria de Finanças e aqueles que vieram

tanto da SecretariaM de Planejamento quanto da de Gestão para

acompanhar o debate de hoje.

O ' SR. 2 PRESIDENTE (William Woo) - Visto que na data de hoje

esta Presidência não estipulou tempo para nenhum dos oradores, e como

às 15 hwa.s temos a abertura da sessão ordinária desta Casa, a partir

desse horário não poderemos continuar os trabalhos.

Inscreveu-se, de última hora, o Sr. Norberto, para quem

estipulo o tempo de três minutos para que o Sr.José Luiz Patto faça as

conclusões do trabalho em nome da Secretaria de Finanças.

O SR. NORBERTO BATISTA - Norberto, assessor do Vereador José

Anibal. A primeira coisa sobre a qual gostaria de fazer algumas
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Orador(es):
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considerações é a seguinte: na última audiência pública, o Jorge teria

dito que seriam enviados avisos aos contribuintes para pagamentos e

escolha da opção. Você acabou de informar que será pela internet.

Eu continuo naquela mesma tese, porque se você partir do

pressuposto de que há muitos devedores, são pequenas pessoãs, delonge,'
g1,4

»"tt;
talvez queiram parcelas intermediárias. -Então,eo,prazo que está

estipulado da formação... que o vencimento da'párcela única dar-se-á

.f	 •
no último dia da quinzena subseqüente da l'fOrmalização do pedido de

11°
ingresso fica um pouco restrito. A minhaiàügestão volta a ser de que

sejam estabelecidos trinta dias após o , encerramento do período de

f
opção. Assim, você poderia distribuir todo o período de opção desde a

aprovação do projeto até o encerramento.

Continuando nesse mesmo item, queria dar mais uma sugestão.,

etc,etc, que não têm internet, não sei se terão condiçoes»xde optar eque não têm internet, não sei se

estipulado da formação... que única dar-se-á

no último dia da quinzena

encerramento do período de

o período de opção desde a

um artigo, nãot -ine,recordo qual agora, que diz que, por decreto,

;'	 •
60, vamos . estar no mês de janeiro. Não seria conveniente deixar

mais 60 dias. Se fizermosser prorrogado'Por mais 60 dias. Se fizermos uma análise dos 60

também o and;'de 2005, senão você resolve o problema de 2004, mas quem

não pagou 2004, não pagou 2005. Você continua criando uma nova cadeia.

Começará umaoutra cadeia. Você pode dar uma opção também.

Está sendo prevista aqui a redução da multa. Evidentemente, de

acordo com aquela lei aprovada do ISS...

O SR. PRESIDENTE (William Woo) - Pediria que concluísse, por

favor.

O SR. NORBERTO BATISTA - Com a aprovação daquela lei do ISS,

até 1998, automaticamenteforam as taxas de lixo e conservação,
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excluídas. Pergunto: na hora em que você vai calcular, a correção

monetária nova excluirá todas esses valores. Imagino eu. Assim como

será calculada, reduzindo-se a multa para 50 ou 25%.

Só isso.
'

O SR. PRESIDENTE (William Woo) - Tem a palavra o 'Sr. José

Luiz Patta, para suas conclusões dos trabalhos de hoje. '.

O SR. JOSÉ LUIZ PATTA - Fiz várias anotaçõéá:tentarei, dentro
'

do tempo, responder. Deixe-me começar peldDrY :: Roberto, e já

rod.:E14 fl.:3 taq.:CARLA
Orador(es):

rev.:rev.:

Roberto, e

complementando para o Vereador Fiorilo.

Nós pretendemos, sim, apresentar 'um substitutivo. Estamos

abertos a sugestões, discussões.

As custas das despesas processuais e honorários advocatícios

serão incorporados ao montante principal e farão parte do
;

'"wrparcelamento. Essa é a primeira questão.

Quanto a trahsforMar em renda o depósito judicial, prefiro

encaminhar à noí 'sa :PGM para que ela possa se manifestar. Eu,

o
realmente, nãomeusinto à vontade para falar sobre isso, mas encaminho

a sugestaata;PGM.

'Ellu'relação à questão dos precatórios, temos de tomar um

cuidado grande no sentido de não comprometer nosso orçamento.

Creio eu que devemos (Segue Carla)
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tomma ecrimpt	 9€k,ctitto

rod.:E15 fl.:1 taq.:CARLA
Orador(es):

rev.:

incorporação ao projeto de lei. Assumo esse comproMisãO de entregar
, L

010	 pessoalmente a ele.

Quanto à questão da Selic e TJLP, guerodizer que o município
íí

há interesse do Executivo emnão

PR.P.Mn

	

1T ik C) 1J I C3 R ik F= I Jk offia n° —	 do

	

F I A Oha n° —	 do

v-/.3-çõ3

c-722

Creio eu que devemos preparar alguma lei específica a respeito

de precat6rio, mas realmente não é idéia do Executivo contemplar o

precatório nesse projeto de lei.

Com relação à sugestão do Sr. Wilson Pereira, gostaria de

,.•
avisar que vamos encaminhar para o nosso diretor de, , rendas

imobiliárias,	 Dr.	 Wilson,	 para avaliação e„ 'eventualmente,

NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4- SGP-4

evento:7791
0.65 It c-272

•

de São Paulo paga suas dívidas em IGPM iini"dos índices mais perversos,

do mercado. Então, quando financiamos Os contribuintes, nos parece

mais lógico financiar pela Selic do 'que pela TJLP, tendo em vista que

nossa perda seria muito maior.'Entao,
íí,

alterar a Selic para TJLP:W4k,
h -44-h

A questão da. garantia, queria esclarecer, apesar de já estar

claro no projeto, só, é exigida no caso de parcelamento em que o

contribuinte 'faZOPção pelo faturamento. Nos demais casos, não é

exigida a garantia. Portanto, até 120 vezes não é necessário que os

contribUintes apresentem garantia.

Só queria esclarecer que até o valor de 50 mil reais, temos

mais ou menos 90% das dívidas inscritas. Portanto, nos parece que essa

questão da garantia atingiria, realmente, um número pequeno de

contribuintes. E também temos de imaginar que temos de preservar o

interesse da administração. A garantia é importante para a

administração, tendo em vista que nesses casos os parcelamentos são a

perder de vista.
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rod.:E15 fl.:2 taq.:CARLA
Orador(es):

..
/	 Yeto ettttte
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evento:7791	 data:6-09-0	 (-Ararev.:rev.:

Essa questão da remissão do IPTU até 2 mil reais, levantada

pelo Vereador Frange, iremos levar para a administração. Não tenho

como dizer sim ou não. Assumo o compromisso de levar para a

administração para que ela possa avaliar e verificar a eventualidade

de inserir no nosso projeto.

Um esclarecimento que considero importante: no 'começo, quando

fiz a explanação geral sobre o nosso projeto, não "entrei em detalhes.

Em relação aos boletos, claro que a nossa "idéia é permitir aos
h	 'h„

contribuintes que façam a opção pelo PPI'via 'Internet, s6 que para

facilitar a vida do contribuinte : Maia - simples, aquele que

eventualmente não tem acesso à internet, lenviaremos, até o valor de 50

mil reais, pelo correio os boletos :para que ele possa fazer à opção
‘4

=á

por à vista, ou pela price, ,em''até 12 vezes, ou até 120 vezes. Ele faz•

P4 'zkh$v
a opção, faz o pagamento.' Nós entendemos que a partir do momento em

í
que ele efetuar o paà'amento, já aderiu ao programa. É uma forma de

„
facilitar a vida ,ão contribuinte mais simples.

Querocomentar a questão da price em até 36 vezes. Submetemos

essa questão 'à nossa assessoria econômica e concluímos que a única

-
forma..1,de , equalizar isso seria permitir que o contribuinte faça o

pagamento de 50% do valor à vista e depois 1% pela tabela price em até

36 vezes. E nos parece que obrigar o contribuinte a pagar 50% à vista,

acaba sendo inviável para ele.

Outra forma seria mantermos as 36 sem um valor à vista, uma

parcela fixa mensal, mas a taxa teria de subir para 1.23. Também não

nos parece interessante do ponto de vista do contribuinte.
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do

:Preceso c

rod.:E15 fl.:3 taq.:CARLA
Orador(es):

rev.: evento:7791 !'"'"- 'data:6:094)5ço dg 5
2eg. 10.651 rJ É

desta Casa.

Senhores, acho que meu tempo está quase esgotado. Coloco-me à

disposição para depois esclarecer eventuais dúvidas que os senhores

tenham.

Agradeço pela oportunidade.

r	 P
O SR. PRESIDENTE (William Woo) - Tem a palavra' o Vereador

Paulo Fioriolo.

O SR. PAULO FIORILO - Só uma dúvida na exposição o Sr. José
VI,

Luiz Patta. Ele iniciou dizendo que o Executivo apresentará um

O SR. PAULO FIORILO - Provavelmente via líder de governo.
-

Solicito à presidência que providencie o substitutivo com um prazo

maior,paraapreciaçãonãosodaComissao, mas de todos os Vereadores

O SR. PRESIDENTE (William Woo) - Essa matéria tem de ser

t;
deliberada em plenário, visto que nosso Regimento permite que o

1,f
substitutivo Seja , apresentado até antes da votação em plenário.

Esperamos que tenhamos acesso antes, para que o debate seja

aberto a.todos os Vereadores desta Casa.

Encerrada a terceira audiência pública do PL 388/05, do

Executivo, que institui o programa de parcelamento incentivado, PPI,

no município de São Paulo.

Irei suspender a audiência pública, visto que há mais um

projeto para deliberação em audiência pública, o PL 201/05, de autoria

do Vereador José Police Neto, que institui o regime de promoção à

adimplência tributária e dá outras providências.
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Orador(es):
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e

assaraW-.X

para audiência

A Comissão de Finanças retornará após o encerramento da sessão

ordinária. Peço ao pessoal da microfonia desta Casa que retorne à

gravação para o registro em notas taquigráficas após o encerramento da

sessão ordinária, nesta mesma sala, Prestes Maia,

pública do PL 201/05, do Vereador José Police Neto.

• Márcia)

Estão suspensos os trabalhos.	 "H»

O SR. PRESIDENTE (William Woo) - Reaberta	 audiência (Segue

't:fttot

•
M

at
ér

ia
 P

L 
23

6/
20

03
. D

AN
IL

O
 M

IR
AN

DA
 D

O
S 

SA
NT

O
S

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 125



NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4 	
,• „.,,	 "c/o_3NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4

T AQ U 1 G RA F 1 A, 	 dc

Tributária e dá outras providências correlatas.

Com a palavra o nobre Vereador autor do projeto.

'er~	 Yd, ea/t

rod.:E16 fl.:1 taq.:MARCIA
Orador(es):

O SR. PRESIDENTE (William Woo) - Reaberta a audiência pública

da Comissão de Finanças e Orçamento, passamos agora à segunda

audiência pública do PL 201/2005 de autoria do nobre Vereador José

Police Neto - Netinho, que institui o Regime de Promoção à Adimplência

rev.: evento: 7791	 data:06-09406,-);.!
;I

.tr

vi

O SR. JOSÉ POLICE NETO - NETINHO - Primeiro 'quero agradecer a

paciência de todos aqueles que no intervalo'' , doinício dos nossos

-trabalhos - iniciamos às 10h da manhã, depois 'concluímos a primeira

audiência pública ao meio-dia; retomamos,Os.nossos trabalhos às 13h,
t A.%, 1

suspendendo às 15h para dar início à sessão ordinária e retomando

p“.
agora - às 17h da véspera do feriado de 7 de Setembro continuam nos

31,

acompanhando e preocupados ,Com a'matéria que tem norteado todos os,
<

debates do País, que 6a ,aIta carga tributária que continua sendo um

dos fatores primordiaish„que impedem um desenvolvimento sustentado e
'N

permanente da economiapaulista, paulistana e brasileira.

O que-a, gente ofereceu para a Câmara de Vereadores para debate

e posterior deliberação, é um primeiro instrumento que busca,

-
primeiro,' , estabelecer uma nova relação entre o contribuinte e o fisco.

Uma rel'ação que saia daquela relação única e exclusivamente da

cobrança, mas sim da parceria, reconhecendo que o contribuinte, no

momento em que paga o seu tributo, deposita nos cofres públicos a

esperança de um serviço de qualidade.

Num segundo momento, a gente veio buscar uma nova

interpretação do que vem a ser adimplir, o que vem a ser manter suas

contas em dia. Portanto, não é estabelecer benefício para quem paga em
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Orador(es):

~Awci	 •	 Yãx'À &apto
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dia, e sim um reconhecimento de que a Lei de Responsabilidade Fiscal

vem para a sociedade num momento muito importante, que é mudar este

paradigma das sucessivas anistias e dos sucessivos parcelamentos de

débitos junto ao fisco.

Então, incentivar o contribuinte-cidadão a ser adimplente com

suas contas, e portanto poder ingressar num novo momentd". A gente

apresenta um regime em que o contribuinte se oferêce a 'ser observado

010';pelo Poder Público na sua característica adimplénte,'Ae bom pagador.

A gente oferece no projeto um rolrde , ,modelos de bonificação,

que vão desde a bonificação para ingressO;ilo regime até a bonificação

de geração de emprego, para beneficiar aqueles que produzam empregos;
•4t

que no exercício da sua adimplencial . tarribém buscam a geração de novos

empregos para a cidade de Sa.q , Paulo. E a gente traz uma inovação,

também tentando mudar esáe paradigma da certidão negativa, portanto

buscando um cadastrol,Positivo, não mais o cadastro do mau pagador, mas
,

'
a partir de agora, 4 o'cadastro do bom pagador, informatizado e de toda

frsorte de recohbecer aquele que é o bom pagador, e a partir daí ter a

referênciadeàta boa relação.
‘4;411tr

.-''Él"XtãO, o que de maneira resumida a gente vem oferecer para

esta Casa é um conjunto de ações resumidas em um regime, em que, desde

o ingresso no regime até a composição amigável, até todos os

instrumentos de observação deste contribuinte que optou por um regime

diferenciado - este regime em que ele pode constituir bônus e estes

bônus da manutenção adimplente dele, portanto da manutenção dos seus

pagamentos em dia, gerarão benefício em que ele poderá se utilizar no

pagamento antecipado com desconto, aquele pagamento à vista com
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rod.:E16 fl.:3 taq.:MARC1A
Orador(es):

que é pago com o melhor serviço prestado.

,VEsse foi o intento da equipe do Gabinete: Quero agradecer aqui

anuria	 • •	 de	 - ettiridf2
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desconto; pode utilizar em outros momentos, com o retardamento do

pagamento de uma parcela do tributo num momento de dificuldade de sua

empresa ou da sua vida como pessoa física.

O que se tentou é buscar um conjunto de normas que ;sugira à

sociedade esta boa relação do setor público com a sociedade que se

organiza, que paga os seus tributos e que quer sempre),g 1.4cidade bem

administrada com seus tributos e com a capacidade,de devolução daquilof‘.

ao advogado Hernandez Piras que se debruçou sobre a matéria, fez a

defesa oral do nosso projeto na , primeira audiência pública desta

matéria. Quero agradecer ao Paulo Rocha que acompanhou toda a

elaboração deste projeto . à Maria Inês Fornazaro que também acompanhou

e se dedicou a este novo modelo, que não é um modelo pronto; a gente

ainda quer recepcionar na ,sociedade um conjunto de sugestões para que

saia daqui, senãd'o, Melhor da nossa capacidade, o melhor daquilo que a
x x !; k4,e

sociedade reconheceu COMO norma adequada para o bom convívio do fisco
t

e do contribuinte.

- Eram as poucas palavras que a gente queria trazer a este
-

plenário, um pouco na preocupação e na cautela que esta comissão tem

tido nas suas audiências públicas, que é o vereador proponente fazer a

defesa oral do seu projeto, feita na reunião passada; eu fiz questão

de, junto com a nossa equipe, a equipe do mandato, montar uma

apresentação em data show que posteriormente foi complementada com uma

apresentação e sustentação oral que eu fiz questão de reprisar,

lógico, com a minha simplicidade, não com toda a erudição do
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•

•

rod.:E16 fl.:4 taq.:MARCIA
Orador(es):

Yeio etarh•
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rev.:	 evento:7791	 "" data:06-09L05'ÁP ",-
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'âmic~t

rev.:

Hernandez, mas naquilo que a capacidade da iniciativa do vereador.

Acho que naquela ocasião o Hernandez nos trouxe um grande valor que

vem sendo perdido pelos parlamentares ao longo do tempo: que a

iniciativa reservada ao Executivo é uma exceção à regra

constitucional. Portanto ela não oprime
,

e não restringe a
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Orador(es):
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Portanto, ela não oprime e não restringe a capacidade e a

iniciativa dos parlamentares vereadores. Naquele momento acendeu uma

luzinha no nosso mandato, acendeu uma luzinha muito forte para mim,

que é voltar a discutir sempre essa questão da iniciativa. A
,	 p

iniciativa desta matéria cabe ao Parlamento, na interpretação das

normas que a sociedade precisa, e faço minha as palavras do Hernandez

naquele momento, em que com muita lucidez reviyeu, Ura debate que é

necessário a todo instante, que é colocar o Parlamento novamente de

pé, de frente ao Executivo, para o bom debate,:,Odebate que transforme

as leis paulistanas nas leis necessárias ^à'Èociedade e não só em leis
'

que são grafadas e ficam para a história.

Queria agradecer ao Presidente, à equipe que nos acompanha, e

passar a palavra para o nosso plenário, estando, tanto eu como a

ll'tíN10P
equipe, à disposição de todOb'tpara prestar quaisquer esclarecimentos.

O SR. PRESIljENTE (William Woo) - Gostaria de perguntar se

alguma pessoa noplenario gostaria de se manifestar. Não havendo, eu

queria registranpe'parabenizar o Vereador José Police Neto e a todos

os membros;Aá' i sua equipe; eu não pude comparecer devido a um evento do

_,W
Governadór,OGeraldo Alckmin naquela data, da cessão do imóvel de um

41 1 '4tv4 0 P .1

colégiów estadual para a construção do Instituto Manabu Mabe, pela

proximidade que eu tenho com a Família Mabe, mas parabenizá-los pelo

alto nível que teve aquela audiência pública em que a equipe do

Vereador José Police Neto convidou vários representantes da sociedade

civil para participar, com a apresentação em data show, e

principalmente pela iniciativa do Vereador que dá uma promoção à

adimplência. Normalmente só vemos projetos que promovam... Agora mesmo
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Neto, Netinho, institui o Regime de Promoção à Adimplência

_

.N•ão tendo mais nada a tratar nesta audiência pública, dou a

cry.,a	
• • Yek
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estamos discutindo um programa de parcelamento que só incentiva os

inadimplentes. E de certa forma, talvez a adimplência deveria ser uma

obrigação de todos, mas vemos o costume da grande inadimplência que

existe em nosso pais, em que várias pessoas procuram „até a

inadimplência, não só de tributos, mas no caso das anistias; todos

buscam uma construção irregular já esperando que o Poder-Público, a

cada dois anos, venha com uma anistia para o seu imóvel.

rod.:E17 fl.:2 taq.:MARCIA
Orador(es):

rev.:

em dia com as suas obrigações,

c
mover todosfflaqueles que andam

“

siS, temos que parabenizar.

que venha promover

Principalmente, reconhecer aos bons contribuintes que também fazem da

parte da sua participação junto _à sua contribuição tributária ao

munícipe, também uma ação de cidadania, porque esperamos que cada vez,

mais esse dinheiro seja berdInveátido pelo Poder Público Municipal,

pelo Poder Executivo, em retorno e em prol da sociedade.

Não tendo mais nenhum inscrito, dou por encerrada a segunda

4)'"4»
audiência pública ao"PL 201/2005 de autoria do Vereador José Police

Tributária, e'dá outras providências correlatas.

mesma por encerrada, agradecendo a presença de todos. Uma boa tarde.
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A SGP-33, PARA ARQUIVAMENTO nos

termos do artigo 275 do Regimento Interno.

São Patflo, /-4	 °( 10--elD 5 .
~,.) •

MARIA 1EREZAAFFON$OOASfLVfr

Técnico Parlamentar

•
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MANUEL AL T. ALVES SOTO
TECNCO ADMINISTRATiVO

RF. 11214

REQUERIMENTO 13- RDS
13- 00049/2009

Requeiro à Douta Mesa, nos termos regimentais, que os seguintes projetos
em listagem anexa, de autoria do Vereador Paulo Frange, sejam desarquivados e
voltem ao tramite normal.

•

rce,cu.."0 -	 22

PROTOCOLO LE -;SLAIri

Seriedade Sempre

Viaduto Jacarei, 100— 9.° andar— sara 914— Cep 01319-900 — Tone: 3396-4505 — 'Fax; 3396-3940

e-mair: ,verearfor@ cersajatene. com. br	 site: www.cersojatene.cont.6r
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..-1121441~..7.11?:~17,8.11Mati~~1e$C~VCIEWsr	 2.

.........	 11	
..-172,44Cir...77~..~ErfanSão.~.~1N/C~~

-13C)E2

Fomo no A 	 .... do Rocem

CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
LUCAS WIrquEL. M. t ALVES SOM

TÉCNICO ADMIN;S1MT1VO
RF. 11234

450 GV - VEREADOR PAULO FRANGE

São Paulo, 04 de fevereiro de 2009.

Memo PF 09/09

Liderança do PTB

Senhor,

Solicito as dignas providências de V.Sa. no sentido de proceder o

desarquivamento dos Pis, lista em anexo.

Cordialmente,

40 PAULO FRANGE

Vereador

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4428 fax (11) 3396-3984
httdilwww.paulofrange.com.br 	 e-mail: vereador@paulofranae.com.br M
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LUCAS MANUEL M. T. ALVES SOTO
TÉCNICO ADMINISTRATIVO

RF. 11.234À SGP.33 — Sra. Supervisora:,

do processo n° 	 4)*1 e 200• 	 )(o/ 02

CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
Papel para informação, rubri ado como folha n° 	 134

	  (a) 	 0.057

Solicito o desarquivamento do processo assinalado no requerimento retro para

volta à tramitação.

..	 . /.2009

Ângela B r in -Andreoni

Secretária de Apoio Legislativo

SGP. 2

À SGP.2 - Senhora Secretária,

Conforme solicitado pelo RDS N° 13 —CPt2ç.i.f-A2009, segue o presente

expediente, para volta à tramitação.

Atenciosamente

SGP.33 em,1.6..de.kur.1T. 	  de 20d....

Viviane Ferreira Pó
Supervisora Arquivo Geral
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I RECEBIDO NA COMISSÃO DE
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Folha n 	 do proc.
hi101- .2-3(; de 20 03

André MarcorJ
RF 11264

Sala da Comissão de Fin

"Pvnâb

•

16 - 9%120°9

PARECER N2 '‘6- °() —IA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O

PROJETO DE LEI N2 236/2003

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Paulo Frange, visa

dispor sobre a concessão de desconto sobre o recolhimento do Imposto sobre Serviços

de Qualquer Natureza — ISSQN, às empresas que contratarem pessoas submetidas a

transplante de qualquer natureza. Somente seriam beneficiadas as empresas que

•	
comprovassem a situação de transplantado do contratado, com apresentação do

contrato de trabalho ou equivalente e relatório médico, junto ao órgão competente.

A matéria vem ao encontro do interesse público, eis que procura reduzir, por

meio de mecanismo tributário, as naturais desigualdades que se estabelecem entre

empresas que, por um lado, contratam pessoas que poderiam sofrer discriminações no

mercado de trabalho, tendo, portanto, uma atuação social que merece e deve ser objeto

de incentivo, e aquelas que não têm essa mesma ação de interesse público.

Quanto ao aspecto financeiro, destarte, nada há a opor à propositura, pelas

evidentes repercussões sociais benéficas.

Favorável, portanto, é o parecer.
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